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PREGÃO ELETRÔNICO N.o 23.11.O8IPE 
UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE 

A SECRETARIA DE SAÚDE do MUNICIPIO DE ITAPIPOCA, por meio do Pregoeiro. Sr. José 
Barbosa Xavier Júnior e equipe de apoio, nomeados pela Portaria G n° 578/2023, tomam 
público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520(2002, 
Lei Complementar no 123/2006, Decreto Federal n° 3.555/2000 e 10.024/2019 e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Tipo de Licitação: Menor Preço. 

Regime de Execução: Indireta. 

Critério de Julgamento: Menor preço global por lote 

Tipo de Disputa: Aberto. 

Da Participação: 

—Ampla Participação — Poderão participar 
interessados cujo ramo de atividade seja 
o respectivo 	objeto, 	que 	atendam 
constantes deste Edital e respectivo Termo 
mediante prévio credenciamento perante 
sistema eletrônico da Bolsa de Licitações 
www. bll .orQ. br  

desta licitação 
compatível com 
às 	exigências 
de Referência, 
o provedor do 

do Brasil — BLL 

Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedir!r 

Limite para acolhimento das Propostas até: Até às 08h30min do dia 06/6712023 
Abertura das Propostas: Ás 09:00 horas do dia 06/07/2023 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Ás 10:00 horas do dia 06/07/2023 
Endereço eletrônico da disputa 	 https://bllcompras.corn  
Endereço eletrônico para cadastro no sistema htlos://blI.orQ.br  

1. DO OBJETO 

1.1.0 presente Pregão Eletrônico tem como objeto é o registro de preços visando futuras 
e eventuais contrataçoes de serviços complementares de profissionais da área da 
saúde visando atender as necessidades da Secretaria municipal da Saúde do Município 
de Itapipoca-Ce, conforme especificações constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.1.1. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas nas 
especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a todos os 
requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo de Referência) 
deste Edital. 

.. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
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1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
https://bllcompras.com  e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no Anexo 1 (Termo 
de Referência) deste Edital. 

2. DOS ANEXOS. 

2.1. 	São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

2.1.1. Anexo 1— Termo de Referência; 
2.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
2.1.3. Anexo III - Modelo de Declaração de conhecimento e concordância com os termos do 
edital 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 
21.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição 
Federal); 
2.1.6. Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços 
2.1.7. Anexo VII - Minuta de Contrato; 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
3.2.. Com base no art. 70, § 21  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 1993, preceitua: Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA PRÉ-HABILITAÇÃO. 

4,1, Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no sistema da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (https://bllcompras.comfhome!Loqin  ). 
4.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a Bolsa de Licitações 
do Brasil - BLL, no endereço eletrônico https:/íbllcompras.comlcadastrof  onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
4.1.2. Ouso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de ltapipoca responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.1.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.1.4.0 licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, que atenda 
aos requisitos do art. 30  da Lei Complementar 123/2006, deverá informar essa condiç:t -. 
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momento de seu cadastro no sistema, sendo esta informação requisito indispensável para 
fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 
4.2. Estarão impedidas de participar, de qualquer fase desta licitação, empresas que se 
enquadrem em uma ou mais situações a seguir: 

a) Estiverem cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou estiverem 
impedidas de contratar com a Administração Pública Municipal ou que tenham sido declaradas 
inidõneas por qualquer órgão da Administração Pública, não ocorrendo a reabilitação: 
b) Tenham servidor público do Município de Itapipoca como proprietário, acionista, gerente, 
administrador, controlador, responsável ou subcontratado: 
c) Estejam constituidas sob a forma de consórcio; 
d) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
e) Que estejam sob processo de concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, ou falência, 
salvo aquelas empresas que demonstrarem que a recuperação judicial ou extrajudicial já foi 
concedida ou homologada, respectivamente. na  forma prevista na Lei n° 11.101/2005, desde 
que tenham capacidade econômica financeira; 
f) Nas vedações previstas no art. 91  da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
4,3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o pregoeiro verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto á existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (http://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo 	 Conselho 	 Nacional 	 de 	 Justiça 
(www.cnj. jus. br/improbidade  adm/consultar requerido.php); 
C) 	Certidão Negativa de Licitante Inidôneo, expedida pelo Tribunal de Contas da União 
(htlps:i/contas.tcu.ciov.bríords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0): 
d) Cadastro de Apenados do Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
(https://www.tce.ce.qov.br/cidadaoíimpedidos-de-contratar-com-adrninistracao-puhlica);  
4.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em 
nome de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual 
seja sócio majoritário. 
4.3.2. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o 
Pregoeiro reputará o licitante desclassificado, por descumprimento ás condições de 
participação. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

S. 1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concom ita ntem ente com 
os documentos de habilitação exigidos no item 14 deste edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste edital para 
abertura da sessão pública, sendo que o recebimento de propostas e documentos de 
habilitação será encerrado automaticamente quando da abertura da sessão pública. 
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha, no sistema eletrônico BLL - site 
HTTPS://bllcompras.com/Hom&Locjin.  

5.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
5.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação não haverá ordem 
de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 
5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 10  da LC n°123, de 2006. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do item e valor global do lote; 
6.1.2. Marca, conforme ocaso; 
6.1.3. Modelo, conforme o caso. 
6.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, O VALOR 
UNITÁRIO/GLOBAL DO ITEM com até 02 (duas) casas decimais, já considerados e inclusos 
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 
(DISPUTA POR VALOR GLOBAL DO ITEM). 
6.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento. 
6.2.2. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
6.3. Para evitar a identificação prévia do proponente e consequente desclassificação da 
proposta, na ocasião do licitante ser o próprio fabricante ou detentor da marca, deverá ser 
utilizada a expressão "marca própria no preenchimento da marca, ou, quando tratar-se de 
prestação de serviços, o licitante deverá utilizar a expressão "serviço" no preenchimento da 
marca em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas nesse edital. 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico o cumprimento 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste E 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, no site 
https://bllcompras.com/Home/Loqin  
7.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 
de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital, ou, ainda, que identifique o licitante. 
8.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. tendo em 
vista que somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de 
lances. 

9. DA FASE COMPETITIVA E DO MODO DE DISPUTA 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando 
as regras estabelecidas neste Edital, devendo estar conectados ao sistema eletrônico para 
envio de lances. 

9.2. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro, e do valor consignado. 
9.3. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE.  
9.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá em 
relação aos lances intermediários deverá ser de R$ 500,00 (quinhentos reais), para todos 
os lotes.. 
9.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, . . der. 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da s - ssã. 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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9.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
sobre os menores valores dos lances de todos os licitantes. O sistema não identificará os 
autores dos lances para os demais participantes e nem para o Pregoeiro. 
9.11. No caso de ocorrer desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio 
https:llbllcompras.com/Home/Loqin  
9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E DO BENEFICIO ÀS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

10.1. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial pelo sistema, que identificará as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto n°8.538,06 de outubro de 2015. 
10.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. . 
10.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada terá o dii 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 	 - 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

• 10.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido acima, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar n° 123/2006, e, por conseguinte, serão convocadas as demais licitantes na 
mesma condição que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior. 
10.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
10.6. Apenas terá direito aos benefícios acima o licitante enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte que tenha declarado sua condição no momento de seu cadastro 
no sistema, conforme item 4.1.4 deste Edital. 
10,7. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos subitens acima, o 
procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes. 
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10.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 30, § 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência. 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) No pais; 
b) Por empresas brasileiras: 
c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
10.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

11. DA NEGOCIAÇÃO. 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar. 
• pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
11.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas. 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, nos termos 
do item 13 deste Edital, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
11.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

12. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA. 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a habilitação 
do licitante conforme disposições no item 14 deste Edital. 
12.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE,  conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
12.3. Será desclassificada a proposta que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado na Planilha Orçamentária constante no Anexo 1 (Termo de Referência) deste Edital, 
desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
12.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatôrio da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
12.3.2. Qualquer Interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indicios que fundamentam a suspeita. 
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12.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

12.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

• 12.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado. tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas. encaminhados por meio eletránico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

12.8. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, nos termos do item 11 
deste Edital. 

12.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação pelo sistema da eventual ocorrência do empate ficto, nos termos do 
item 10 deste Edital. 

12.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
documentação habilitatória do licitante melhor classificado, observado o disposto no item 14 
deste Edital. 

12.11. Se o licitante melhor classificado não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda ás exigências deste Edital. 

12.12. O Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, parecer técnico de pessoas 
pertencentes ou não ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Itapipoca para orientar 
sua decisão. 

12.13. Quando da análise da documentação habilitat&ia das licitantes, será assegurado à 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Pode que apresentar alguma restrição referente à 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do c 
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podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, conforme disposto no 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 

12.13.1. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não regularize sua 
documentação fiscal no prazo estabelecido, decairá seu direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação, na forma do §21. do art. 43 da Lei Complementar 123/2006 c/c com o § 2°. do art. 64 
da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

13. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL. 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, ajustada ao lance vencedor, deverá ser 
encaminhada no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico, deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada, devendo a última folha 
ser assinada com firma reconhecida, ou assinada de forma digital de acordo com a Medida 
Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificacão. 
13.2. A proposta de preço deverá ser apresentada nos moldes do Anexo li deste Edital, 
contendo: 
13.2.1. Descrição detalhada do objeto, para cada item/lote constante no Anexo 1 (Termo de 
Referência), em conformidade com todas as demais exigências deste Edital e seus Anexos; 
13.2.2. Valores unitário e total do item: em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, 
e valor global por extenso. 
13.2.3. Marca, modelo (conforme o caso), indicação do número do item/lote, quantitativos; 
13.2.4. Dados do proponente, os quais compreendem: Razão Social, CNPJ. dados bancários 
(para fins de pagamento), endereço, telefone e e-mail; 
13.2.5. Dados do representante legal, os quais compreendem: nome, número de identidade e 
CPF, telefone e e-mail; 
13.2.6. Validade da proposta: As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua apresentação. Serão aceitas propostas com validade superior; 
13.2.7. Prazo de Garantia: Garantia de Fábrica, não podendo ser inferior ao da Lei n°. 8.078 
de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor), cujo prazo será considerado a partir da 
data de recebimento dos produtos; 
13.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
13.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações deste contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
13.5. Ocorrendo divergência entre os dados da proposta final apresentada para com os dados 
da proposta final do sistema eletrônico, prevalecerão as do sistema, sendo o licitante contatado 
para que realize as devidas correções. 
13.6. A proposta final e os documentos de habilitação serão documentados nos autos e serão 
levados em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 
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14. DA HABILITAÇÃO. 

14.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até a 
abertura da sessão pública (fim de recebimento das propostas), conforme previsto neste edital, 
por meio eletrônico via plataforma "BLL», juntamente à proposta de preços. O(s) documento(s) 
que necessitar(em) de assinatura e/ou o(s) que for(em) original(is), deverá(ão) ser 
autenticado(s) ou assinados de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001. sob pena de inabilitação. 

14.2. DA HABILITAÇÃO JURIDICA: 

14.2.1. Cópia da cédula de identidade e CPF do (s) sócio (s) da empresa: 
14.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
. 	tem sede a matriz. 

14.2.3. ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e. no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
14.2.4 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 
14.2.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
14.2.6. ATA DE FUNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, no caso de sociedade cooperativa, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. Apresentar, também, as 
atas da última assembleia de eleição e posse da diretoria atual. 

14.3. RELATIVA Ã REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
14.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante; 
14.3.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, emitida 
pela Receita Federal do Brasil, na forma da portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
b) A comprovação da regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através - 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos Estaduais; 
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c) A comprovação da regularidade para coma Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos Tributários Municipais do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
14.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço: 
14.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 10  de maio de 
1943, e considerando o disposto no art. 30  da Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011: 
14.3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição: 
14.3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

• critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa: 
14.3.6.2.A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666193, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme ocaso. 

14.4. RELATIVA A QUALIFICAÇAO ECONOMICA E FINANCEIRA: 

14.4.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 
14.4.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) 
registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 
14.4.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 e a INRFB vigente. 
14.4.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
14.4.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal de grande circulação e editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
14.4.1.4.1. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei 
n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
14.4.2. No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerr. 	- o 
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o númer'. do Livro 
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Diário e das folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, 
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa. 
14.4.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
14.4.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio líquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
14.4.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de 

• Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

AC + ARLP 
LG=  PC+PELP —2!L0O 

Onde: 
AC: Ativo Circulante: 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo: 
PC: Passivo Circulante: 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

14.4.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 7.4. o (a) pregoeiro (a) 
diligenciará os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito 
de obter proposta mais vantajosa. 
14.4.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 

• apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital mínimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
14.4.5.2. O PATRIMÕNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por 
cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balança 
patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 
inferior a 01 (um). 
14.4.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimônio líquido deverá 
corresponder ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
14.4.6. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuçao 
patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666193) em data não 
superior a 30 (trinta) dias. 
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14.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) ter o proponente executado serviços na área de saúde especifica 
pretendida. 
14.5.1.1. O(s) atestado (s), devidamente datado (s) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido (s) 
em papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, cargo/função, 
telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
14.5.1.2. No caso de o (s) atestado (s) apresentado (s) suscitar (em) alguma dúvida com 
relação a sua veracidade, poderá (ão) ser (em) solicitado (s) cópias de contratos e/ou notas 
fiscais relativos ao (s) documento apresentado. 
14.5.2. Prova de Inscrição da proponente no respectivo Conselho Regional atinente â 
respectiva área de saúde especifica pretendida (CRM, COREN, CRO, CRF, CREFITO, 
CREFONO, CRN, CRP); 

14.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 

14.6.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, assinada com firma 
reconhecida ou assinada de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 
de agosto de 2001, conforme modelo contido no anexo III. 
14.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93), assinada com firma reconhecida ou assinada de 
forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme 
modelo contido no Anexo IV. 
14.6.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 
da Lei n° 8.666/93, assinada com firma reconhecida ou assinada de forma digital de acordo 
com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. conforme modelo contido rio 
Anexo V. 

14.7. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.7.1. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz; 
14.7.2. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos; 
14.7.3. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 
documentos; 
14.7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos; 
14.7.5. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente. à exceç 
daqueles que, por sua natureza não contenham validade, não sendo aceitos 'protocolos 
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entrega". ou solicitação de documento' em substituição aos documentos requeridos neste 
Edital, não havendo prazo nos documentos eles serão considerados válidos se emitidos em 
até 30 (trinta) dias. 
14.7.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital. 
o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, licitante como 'vencedora" 
do lote ou certame, abrindo a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante 
a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando 
contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da 
BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 
15.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

Ø dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
15.3 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
15.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
15.5. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
15.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
15.7. As impuqnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma 
da BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema. 

_
4r1  

16. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Ø 	
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital, exclusivamente por meio eletrônico, podendo a 
impugnação ser apresentada, preferencialmente. via sistema eletrônico BLL - 
https://bllcompras.com/Home/loqin,  ou via e-mail: pregaoitapipoca.ce.gov.br. 
16.1.1.0 Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidirá sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da mesma. 
16.1.2. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o 
represente: nome e endereço completos, telefone, e-mail, data e assinatura do interessado ou 
de seu representante, juntamente á formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus 
fundamentos. 
16.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este certame deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
exclusivamente por meio eletrônico, via sistema, na plataforma de pregão eletrônico da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. https:i!bllcompras.comlHome/Loain. 
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16.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no sitio https:/Jbllcompras.com/Home/Loqin  no link correspondente a este Edital. 
16.4. O recebimento de impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspende os prazos 
previstos para realização do certame. 
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.5. Qualquer modificação no Edital será divulgada pelos mesmos instrumentos de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando. 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
16.6. Não serão conhecidas as impugnações e os questionamentos apresentados fora do 
prazo legal e/ou subscritos por representante que não apresente devida identificação. 

Ø 	17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

17.1. A adjudicação dar-se-á pelo (a) Pregoeiro (a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
17.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 
17.2.1. O (A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar 
o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17.3. O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO 
CONTRATO 

18.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
18.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias, 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
18,3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
18.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas no edital. 
18.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender á convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item especifico ou ainda a licitação. 
18.6 - A Ata de Registro de Preços firmada com a licitante vencedora observará a minuta do 
Anexo ao edital, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.° 8.666/1993, 
18.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n,° 8.666193. 
18.8 - Para todos os efeitos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrate 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro.i-a 
Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos. da Lei no 8.666/93. 
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18.9 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n° 7.892/2013 com suas alterações. 

19 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

19.1. ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de Itapipoca/Ceará. 

20. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
20.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea V do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 

• 8.666, de 21 de junho de 1993. 
20.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
20.3.1. Convocar o fornecedor visando á negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado: 
20.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação: 
20.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
20.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
20.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
20.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá procedera revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 

Ø
iniciais de publicação. 
20.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
20.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

21. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
21.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 
21.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou outr 
instrumento hábil. 
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21.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital. 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISAO DO CONTRATO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

22.1.0 preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato; 
b) A Contratada não atender à convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita 
pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita: 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção: 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços: 
1) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o preço 
de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

23 - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 

23.1. Quanto ao Procedimento de Adesão: 
23.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se 
a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
23.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 

• ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
23.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas; 
23.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
23.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quintuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

24. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

24.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá s 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dent 
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do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento da CONVOCAÇÃO, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
24.1.1. O adjudicatário deverá assinar o contrato acatando todas as condições e regras 
estabelecidas, incluindo-se a observância da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Federal 
n.° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
24.1.2. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período. quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 
24.1.3. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio das CERTIDÕES se a 
licitante vencedora mantém as condições de habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal, nos 
termos da lei 8666193. 
24.2. Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu Contrato cancelado e/ou não 
firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com 
a segunda classificada, desde que atendidas às especificações, condições e prazos exigidos 

• neste Edital, nos termos do art. 27, §30  do Decreto n° 10.024/2019. 
24.3. A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á subsidiariamente pelas normas 
fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078, de 11.09.90. 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência (Anexo 1). 

26. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

26.1. As condições de pagamento estão especificadas no Anexo 1 (Termo de Referência) 
deste Edital. 

27- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

27.1. As condições, as regras, as exigências para a prestaç;o dos serviços estão definidos no 
Anexo 1 - Termo de referência. 

28 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

28.1. As condições e critérios de aceitação do objeto estão definidos no Anexo 1 - Termo de 
referência. 

29. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

29.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo de 
outras sanções previstas na legislação pertinente: 
29.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuizos a 
Administração; 
291.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais): 
29.1.3 - multa de 5% (cinco por cento): 
29.1.4 - multa de 10% (dez por cento): 
29. 1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com este Município; 
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29.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
29.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
29.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, contado a 
partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos subitens 29.1.1 
e 29.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o máximo de dez por cento 
daquele valor); 
29.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções previstas no 
subitem 29.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 29.1.5; 
29.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 29.1.4 (calculada 
sobre o valor total estimado da contratação) e 29.1.6; 
29.2.4 - Praticar atos illcitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

Ø 	
29.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
29.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para 
aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da Proporcionalidade. 
29.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 19.2, a contratada ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 
29.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada juntamente 
com a multa. 
29.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a 
outra Empresa, sem prévio assentimento do órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 
consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
29.6 - As penalidades fixadas no subitem 19.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório e a 
ampla defesa. 
29.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

30 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

30.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a Boda Lei N°8.666, de 21 de junho de 1993. 
30.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência 
da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 
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31. PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

Cominàu 

31.1 - A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da 
sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 
57 da Lei 8.666/93. 

32. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

32.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
32.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico IPCA- Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro indice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 

• anualidade. 
32.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
32.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
32.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
32.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
32.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
32.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 

Ø
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
32.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato. devidamente justificada. sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

33 - DA ALTERAÇAO SUBJETIVA 

33.1 - É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitas de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato: 
não haja prejuizo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 
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34 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

34.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

35 - LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

35.1 - Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 
35.2 - Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 
Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93. 
35.3 - Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 
pregão. 
35.4 - Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 
âmbito da administração pública federal. 
35.5 - Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

36. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. O Pregoeiro responsável pela realização desta licitação será designado por intermédio 
de portaria. 
36.2. Ao Ordenador de Despesas/Autoridade Competente, compete anular este Pregão por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame em face de 
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
36.3. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato. 
36.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

S 

	

	
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do Contrato. 
36.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o 
cancelamento do Contrato/Ordem de Serviço, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
36.7. Em caso de dúvida, o interessado deverá contatar o Pregoeiro do Município de Itapipoca. 
na  Comissão Permanente de Licitação, vinculada a Secretaria de Planejamento e Gestão, no 
horário de expediente de 08h00min às 12h00min e 14h00min às 18h00min, ou pelo telefone 
(88) 3631 .5950, ramal 1078, ou pelo ou através do e-mail: preqaoitapipoca.ce.Qovbr, para 
obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários. 
36.8. É facultado ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
inclusive com a planilhas, notas fiscais que assegurem o preço e as quantidades do objeto e 
demais atos necessários a garantir a segurança jurídica da contratação. 
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36.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
36.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação. 
36.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no sitio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE-CE), 
no sítio da plataforma eletrônica onde será realizada a licitação. 
36.12. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base na 
legislação em vigor. 
36.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Itapipoca-CE. 

• 36.14. O resultado do presente certame será publicado nos meios cabíveis (nos termos do § 
20  do art. 15 da Lei n°6.666/93). 
36.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
36.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
36.17. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
36.18. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
36.19. Os participantes do certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, 
informações e prazos, disponibilizadas pelo Pregoeiro via chat no sistema eletrônico 
https://bllcornpras.com/l-lome/Loain  ou através de e-mail até o encerramento final da licitação 
com a adjudicação do Objeto. 

$ 	
36.20. Na hipótese de serem constatados erros materiais/formais neste edital, prevalecerão as 
36.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que os 
inabilitaram ou desclassificaram, conforme art. 48 § 30 da Lei no 8.666/93. 
36.9. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o foro competente é o da 
Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO DA DEMANDA DA DESPESA 

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES DE 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE ITAPIPOCA-CE. 
1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

2 - JUSTIFICATIVA DA DESPESA 

2.1 - A assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e para isto toda 
a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos de 
alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na qualidade dos serviços 
prestados, segundo o grau de complexidade de assistência requerida. A atenção à saúde 
deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, com atenção 
acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e técnicos e oferecendo. 
segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua capacidade operacional, os 
serviços de saúde adequados. A execução destes serviços deve ser frequentemente avaliada 
para melhor atendimento aos pacientes, bem como a otimização dos recursos empregados 
neste tipo de assistência. Muitas vezes faz-se necessária a readeuação dos objetivos iniciais 
em face da realidade e necessidades encontradas. A necessidade premente de complementar 
a oferta de serviços assistenciais especiais e de alto custo, com objetivo de minimizar 
substancialmente a demanda reprimida observada é mandatária e influencia diretamente a 
ampliação do acesso universal aos ditos serviços assistenàiais que devem ser 
disponibilizados universalmente pelo SUS. Quando as disponibilidades de oferta de serviços 
próprios forem insuficientes para garantir o atendimento à população, .0 gestor dé saúde 
poderá complementar a oferta com serviços privados de assistência à saúde, respeitando as 
competências que lhes são atribuídas pela lei, a legislação aplicável às licitações e os limites 
de seu território no planejamento de ações garantidoras da suficiência da assistência. 
Portanto, desse modo, diante do cenário local, é de imprescindível importância que se realize 
esse processo licitatório que busca suprir essa necessidade, enquanto outros meios  de 
contratação não sejam realizados pela gestão pública de saúde do município. 
2.2 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela necessidade de 
contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade continua da prestação dos serviços constantes do presente termo, não sendo 
possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecida'. ao longo do exercício 
financeiro. 	 . 

3. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 

3.1 - A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06.estabelece um 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à c 
de microempresas e empresas de pequeno porte sediad4s local ou regio 
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independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante. Justifica-se aí-
não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja. para não 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos 
itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta 'mil reais), e dos itens que 
estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, 
poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo 
com os seguintes motivos: 
3.2 - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente 
em municípios e órgãos de pequeno e médio pode. Posto que  comum em licitações para 
bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para 
os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
3.3 - Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma 
empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes'ou itens em cotas diferentes. 
3.4 - Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 
como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote. 
muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 
mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 
contento. 
3.5 - Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar 
no 147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, 
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios 
materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: parê toda regra existe uma 
exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso lUnão se aplica os benefícios 
dos ads.47 e 48 quando: 

 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
pode não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjuntc c 
complexo do objeto a ser contratado ou; 
3.6 - Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de pâdicipação em certames 
licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas 
licitações do Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as 
microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e 
contratações do Município de Itapipoca. 
3.7 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para 
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44.e 45 da referida 
norma legal. 

3.8 - Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 
e o incentivo á inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposiçã 
deve ser interpretada á luz da Constituição Federal, da Lei no 8.66,/93 (que estabelece..nor 
gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no' proc 
Ircitatôrio deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo 
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a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia. a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
3.9 - O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do 
interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 
certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 
"proposta mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 30  da Lei n. 

8.666193. 

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE 1- 

QUANT i 	A 
MENSAL ANUAL 

VALOR 
UNIT 

Valor total 
Mensal TEM DESCRIÇÃO VAGA UNIDADE Valor total Ano 

PROF SSIONAIS HORISTAS 
1 ENFERMEIRO 35 HORA 7700 92400 R$ R$ R$ 
2 ODONTOLOGO 20 HORA 4400 52800 R$ R$ 

o  
ASSISTENTE 
SOCIAL ° LIflDA 

"" 
41fl A 

•IV 
R$ R$ R$. 

4 FONOAUDIOLOGO 4 HORA, 880 10560 R$ R$ R$ 
5 PSICÓLOGO 5 HORA 1100 13200 R$ R$ RS 
6 FISIOTERAPEUTA 5 HORA 1100 13200 R$ RS R$ 

7 TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 

4 HORA""  COA 40560 R$ R$ 

SUBTOTAL HORISTA Rf 

PROFISSIONAIS MENSALISTAS 	¶ 

TEC. DE 
ENFERMAGEM 

,, ,v ,vicncA.. 70 840 R$ R$ 

9 
ATENDENTEDE 
CONSULTORIO 
DENTARIO 

20 MENSAL 20 240 
R$ RS 

.
10 NUTRICIONISTA 5 MENSAL 5 60 R$ R$ 

11 EDUCADOR 
FISICO 5 MENSAL 5 60 R$ R$ R$ 

SUBTOTAL MENSALISTA R$ 
'VALOTOTAUOO LOtEI4.'  .. 	. 	 ... 	': 

ITEM DESCRIÇÃO 

1l.MEDlAE.AtFAtCOMPLEyJbADE I *2tQ23S. 

Valor total 
Mensal 

VAGA UNIDADE 
q 

QUANT QUANT 	VALOR 
MENSAL j ANUAL 	UNIT Valor total Ano 

PROF SSIONAIS HORISTAS 
1 ENFERMEIRO 6 HORA 1320 15840 R$ 	. R$ 

2 ASSISTENTE 
SOCIAL  5 HORA 1100 13200 R$ 	. 

W 
R$ 

3 PSICÓLOGO 5 HORA 1100 13200 R$ R$ 
4 FISIOTERAPEUTA 6 HORA. 1320 15840 R$ R$ 

TERAPEUTA 
OCUPACIONAL 2 HORA 440 5280 R$ R$ R$ 

/ 
SUBTOTAL HORISTAS . R$  í 

Rua Urbano Teixeira, 149  546 - Centro 
CEP: 62500-970 - Itapipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001.23 

($8)363l.!St 
saude.itap. • ca) rnail. in 
www.lt. -. oca.ce.gov.br  

 

4.-.. .-. .-..__ —a •- 



(88) 3631-5 
saude.itapip 
www.itap oc .C( 

p;;(!. DÁ c  

Itapipoca 
Pri frr,. pfl ((MI 

PROFISSIONAIS MENSALISTAS 
6 NUTRICIONISTA 4 MENSAL 4 48 R$ R$ 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 

6 MENSAL 6 72 
R$ R$ R$ 

SUBTOTAL MENSALISTA R$ 

PROFISSIONAIS PLANTONISTAS 

8 
ENFERMEIRO 
DIURNO SEMANA 60 PLANTÃO 242 .2904 R$ R$ R$ 

9 
ENFERMEIRO 
NOTURNO 
SEMANA 

60 PLANTÃO 242 2904 R$ R$ R$ 

10 
ENFERMEIRO 
DIURNO FINAL DE 
SEMANA 

50 PLANTÃO 100 1200 R$ R$ 

11 
1 

ENFERMEIRO 
NOTURNO FINAL 
DE SEMANA 

50 PLANTÃO 100 1200 R$ R$ 

12 ENFERMEIRO 
FERIADOS NOBRE 60 PLANTÃO •.. 242 R$ R$ 

13 
TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
DIURNO SEMANA 

90 PLANTÃO 
. 

308 3696 
t 

R$ R$ R$ 

14 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
NOTURNO 
SEMANA 

90 PLANTÃO 308 3696 R$ R$ 

15 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
FINALDE SEMANA 
DIURNO 

60 PLANTÃO 1512 R$ R$ 

16 

TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
FINAL DE SEMANA 
NOTURNO 

60 PLANTÃO A 1512 R$ 	ti R$ 

17 
TECNICO DE 
ENFERMAGEM 
FERIADOS NOBRE 

90 PLANTÃO 308 R$ 

w 
18 ASSISTENTE 

SOCIAL 8 PLANTÃO 62 744 R$ 

19 TECNICO DE 
RADIOLOGIA 8 PLANTÃO 62 744 R$ R$ 

SUBTOTAL PLANTONISTA - 	
ALOR TOTAL DO LOTE II 

R$ 

ITEM DESCRIÇAO 

	OTE 

VAGA 

III - VIGILANCIA SAUDE /0.0: 2.027 

Valor total 
Valor total Ano 

Mensal 
UNIDADE QUANT 

MENSAL 
QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNIT 

PROF SSIONAIS HORISTAS 
ENFERMEIRO 	5 HORA. 1 	1100 13200 	RS 	RS 	RS 

* ALOR TOTAL DO LOTE III 

MOTE IV - ASSISTÊNCIA FARMACÉUTICA / 0.0: 2.026 
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ITEM DESCRIÇÃO 

PROFISSIONAL MENSALISTA 
FARMACEUTICO MENSAL 

VAL 
5 

IDO LO 

VALOR 
UNIT 

QUANT 
ANUAL 

QUANT 
MENSAL 

Valor total 
Mensal UNIDADE Valor total Ano VAGA 

R$ R$ 

(88) 	-9-O 
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LOTE V- PROFISSIONAIS MÉDICOS 

Valor total Ano ITEM DESCRIÇÃO VAGA UNIDADE 

R$

PAB 

QUANT 
MENSAL 

QUANT 	VALOR 	Valor total 
ANUAL 	UNIT 	Mensal 

MEDICOS HORISTAS PAB 1 D.O: 2.022 

1 MÉDICO CLINICO - 
PAB 20 HORA 	4.400 52800 

R$ R$ 

2 1 
MÉDICO 
VETERINARIO - 1 HORA 	220 2640 

R$ R$ 

SUBTOTAL MEDICOS HORISTAS PAB 
MEDICOS HORISTAS MAC / D.O: 2.023 

MÉDICO CLINICO - 
MAC 

12 	HORA 	2640 	31680 R$ 1R5 $ R 

SUBTOTAL MEDICOS HORISTAS MAC 	 R$ 
MEDICO PLANTONISTAS MAC! D.O: 2.023 

MÉDICO CLINICO 
DIURNO SEMANA 	35 	PLANTÃO 	88 	1056 	R$ 	R$ 

MÉDICO CLINICO 

SEMANA 
5 	NOTURNO 	 35 	PLANTÃO 	88 	1056 	R$ 	R$ 	R$ 

MÉDICO CLINICO 

SEMANA 	 .. 
6 	DIURNO FINAL DE 	18 	PLANTÃO 	36 	432 	R$ 	 R$ 

MÉDICO CLINICO 

DE SEMANA 
7 	NOTURNO FINAL 	18 	PLANTÃO 	36 	.432 	R$ 	R$ 	RS 

8 	MÉDICO CLINICO 
'  FERIADOS NOBRE 	35 	PLANTÃO 	 88 	R$ 	 2$ 

MÉDICO CHEFE 	 X 
DIURNO SEMANA 	22 	PLANTÃO 	22 	264 	R$ 	R$ 	R$ 

SEMANA 	 - 

MÉDICO CHEFE 	 - 
10 	NOTURNO 	 22 	PLANTÃO 	22 	264 	R$ 	R$ 

MÉDICO CHEFE 

SEMANA 
11 	DIURNO FINAL DE 	9 	PLANTÃO 	9 	108 	RS 	-- R$ 

MÉDICO CHEFE 

DE SEMANA 
12 	NOTURNO FINAL 	9 	PLANTÃO 	9 	108 	R$ 	R$ 

13 	MÉDICO CHEFE 
FERIADOS NOBRE 	11 	PLANTÃO 	 ii 	R$ 

/ALORTOTAL DO LOTE V 
SUBTOTAL MEDICOS PLANTONISTA MAC 	 R$ 	- - 

. 	 VALORTOTALGERAC 
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4.2 - Quanto ao agrupamento em lotes, esta administração adotou tais procedimentos levando-
se em conta as características, similaridade, modo de comercialização praticado no mercado. 
Visando obter os benefícios da economia de escala, tendo em vista o Principio da 
Economicidade, além de incentivar a participação de mais interessados na licitação, uma vez 
que se torna mais atrativo financeiramente, fomentando-se o interesse e garantindo-se o direito 
dos fornecedores de lançar suas propostas, em conformidade com os artigos 30, § 11. 1. e 15, 
II, IV, da Lei n°8.666/1993. O lote, elaborado para este certame, levou em conta a natureza 
dos serviços (congêneres) a serem executados. O parcelamento do objeto, além do previsto, 
poderia acarretar a perda de economia de escala. Ademais, a licitação por itens isolados 
exigiria elevado número de contratações. onerando o trabalho da administração pública, 
dificultando o controle interno e a celeridade processual, além d&multiplicar, por vezes, o risco 
de descumprimentos contratuais, comprometendo, desta forma, o interesse coletivo e a 
eficiência da administração. 

. 	5 - HABILITAÇÃO PESSOA JURIDICA: 

5.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s)da emprÉsa: 
5.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
5.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal. 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação  no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
5.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
5.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.6. ATA DE FUNDAÇÃO E ESTATUTO SOCIAL em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, no caso de sociedade cooperativa. devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede.4Apresentar, também, as 
atas da última assembleia de eleição e posse da diretoria atual. 

6 - RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme ocaso. 
relativo ao domicilio ou sede do licitante: 
6.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federól deverá ser feita a 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniã 
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pela Receita Federal do Brasil. na forma da portaria conjunta RFBIPGFN n° 1751, de 2 de 
outubro de 2014: 
b) A comprovação da regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através da 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos Estaduais: 
c) A comprovação da regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos Tributários Municipais do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei: 
6.4. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fpndo de Garantia por Tempo 
de Serviço: 
6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452. de 10  de maio de 
1943, e considerando o disposto no art. 30  da Lei n.° 12.440, de 7 de julho de 2011: 
6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição: 
6.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa: 
6.6.2. A não regularização da documentação, no prazo estabelècido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n°8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

7- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

7,1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há riais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 
7.1.1. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o 
número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o 
balanço quanto os termos ser assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional 
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
7.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações cord$beis, termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de 
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto n°8.683/2016 e a INRFB vigente. 
7.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 
7.1.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal de grande circulação e editado na localidade em questeja situada 4 $de da 
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial. 
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7.1 .4.1. A licitante deverá observar em função de suas espcificidades e do montante 
equivalente às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289. 294, 294-A e 294-B da Lei 
n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
7.2 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentado 
o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 
folhas nos quais se acham transcritos ou a autenticação da junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa. 
7.3. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
7.3.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido minimo ou capital minimo de 10% (dez por cento) da estimativa 
de custos. 
7.4. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, 
assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade 
da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral 
(LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

Onde: 
AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 
PC: Passivo Circulante; 

AC + I4RLP 
LG= 	 =>100 

PC + PELP 	T '. 

r.r, n. fl.........:. ._ r..:...,...., - Longo  n,._...,_ rcLr. Passivo cxtyivei a 	Prazo. 	 . 	
*, •'m 	s 

7.5. Em caso de ausência do documento solicitado no item 7.4. &(a)pràgoeitd:ta)diligenciará 
os autos ao órgão gerenciador, para a finalidade prevista neste item, com intuito de obter 
proposta mais vantajosa. 
7.5.1. Para considerar-se habilitada na qualificação econômico-financeira, a empresa que 
apresentar resultado inferior ou igual a 01 (um) no índice de Liquidez Geral (LG), deverá 
comprovar patrimônio liquido mínimo ou capital minimo de 10% Idez por cento) da estimativa 
de custos. 
7.5.2. O PATRIMÕNIO LÍQUIDO MÍNIMO ou CAPITAL MÍNIMO não inferior a 10% (dez por 
cento) da estimativa de custos deverá ser comprovado através da apresentação do balanço 
patrimonial, quando o índice de Liquidez (LG) das empresas apresentarem resultado igual ou 
inferior a 01 (um). 
7.5.3. Caso a licitante cote mais de um item, o valor do patrimôni liquido deverá corresponder 
ao somatório dos itens dos quais for vencedora. 
7.5.4. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÉNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei no  8.666/93) em 	não 
superior a 30 (trinta) dias. 
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11.1. Após homologado o resultado da licitação será celebrada Ata de Registro de Preços, 
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 
(doze) meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
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7.5.4.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

8 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) ter o proponente executado serviços na área de saúde especifica 
pretendida. 
8.1.1. O (s) atestado (s), devidamente datado (5) e assinado (s), deverá (ão) ser emitido (s) em 
papel timbrado do emitente, devendo conter o nome do repreentante legal, cargo/função, 
telefone e/ou e-mail da pessoa jurídica. 
8.1.2. No caso de o (s) atestado (s) apresentado (s) suscitar (em) alguma dúvida com relação 
a sua veracidade, poderá (ão) ser (em) solicitado (s) cópias de contratos e/ou notas fiscais 
relativos ao (s) documento apresentado. 
8.2. Prova de Inscrição da proponente no respectivo Conselho Regional  atinente à respectiva 
área de saúde especifica pretendida (CRM. COREN, CRO, CRF, CREFITO, CREFONO, 
CRN, CRP); 
8.3. Prova de Inscrição ou Registro junto a OCB (Organização das Cooperativas do Brasil), em 
caso da proponente ser COOPERATIVA. 

9 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, assinada com firma reconhecida 
ou assinada de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 
2001. 
9.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. (art.32, 
§20, da Lei n.° 8.666/93), assinada com firma reconhecida ou assinada de forma digital de 
acordo com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
9.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 

• Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno perigoso ou insalubre a 
menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no inciso V do art. 27 
da Lei n° 8.666/93, assinada com firma reconhecida ou assinada de forma digital de acordo 
com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

10- DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do município de' ltapipoca/Ceará. 

11 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
DO CONTRATO 

r 
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11.2 - A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 5 (cinco) dias»-...... 
contados da data de convocação para sua assinatura. 
11.3 - Os licitantes que aceitarem a convocação tratada no item anterior integrarão a Ata de 
Registro de Preços pelo valor da licitante vencedora, segundo ordem de classificação. 
11.4 - A recusa da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
previsto neste edital sujeitará a licitante às penalidades aludidas no edital. 
11.5 - Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar a Ata de 
Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar o item específico ou ainda a licitação. 
11.6 - A Ata de Registro de Preços firmada com a licitante vencedora observará a minuta do 
Anexo ao edital, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n.° 8.666/1993. 

11.7 - A Ata de Registro de Preços será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 
11.8 - Para todos os efeïtos, no presente certame, em não sendo assinado termo de Contrato, 
entender-se-ão como tal as notas de empenho emitidas decorrentes das Atas de Registro de 

• Preços, em respeito ao artigo 62 e seus parágrafos. da Lei n° 8.666/93. 
11.9 - Os tramites regulamentares da Ata de Registro de Preço, deverão seguir a Decreto 
Federal n°7.892/2013 com suas alterações. 

12 - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS' 

12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
12.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual. variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
12.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
12.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para tdução de preços e sua 

• adequação ao praticado pelo mercado; 
12.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
12.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa 
desses ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, 
visando a igual oportunidade de negociação. observada a ordem de registro e classificação. 
12.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
12.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
12.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos':meios 
iniciais de publicação. 
12.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 



12.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata' 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

13 - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses; improrrogáveis, a contar 
da data de sua publicação. 
13.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de 'Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 
13.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil. 
13.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenhb, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

• 14 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO DO CONTRATO DE 
COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
14.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato; 
b) A Contratada não atender á convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita 
pela Administração; 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir v4itagem ilícita; 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada. 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção; 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços; 	 . 
O Os preços registrados se apresentarem superiores aos pi'aticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa 4 Càmissão Perrnariénte de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre d'preço ofertaéo e o preço 

• de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

15 - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PRÇOS 
15.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 
15.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se 
a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital; 
15.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha partick)edo do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem; 
15.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. observadas as 
condições nela estabelecidas, cotar oela aceitarÂn mi nAn r4n fnrnorirncX 
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15.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
15.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

16 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1 - Solicitar a execução do objeto â CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 
16.2 - Proporcionará CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
16.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente. 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
16.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
16.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas cJndições estabelecidas neste 
Termo. 
16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
16.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
16.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que veqham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
16.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
16.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
16.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 	 1' 

17.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
17.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidatno presente termo. 
17.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentúais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, daLei Federal no 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual, 
17.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros. 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
á fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 	

i. 
17.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas quÉjflcidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fie! 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação çar.e.jata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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17.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo órgão 
Contratante, contado da sua notificação. 
17.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 
17.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem ptrmitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
17.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, á Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de 
contato. 
17.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-si a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 
17.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 
17.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos â Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

18 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. Os serviços serão executados nas Unidades Administrativas da Secretaria Municipal 
Saúde de Itapipoca, para os quais os profissionais serão designados a fim de executar suas 
atividades laborais, podendo ser transferidos de um setor para outro de acordo com as 
necessidades da administração. 
18.2. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste anexo 
deverão ser realizadas, em regra, nos horários estipulados pela coordenação da secretaria; 
18.3. Quando da necessidade eventual para a prestação dos servIços aos domingos e feriados 
(municipais, estaduais ou nacionais), a Contratada deverá dispor de uma equipe para a 
execução dos serviços emergencïais, devendo a fiscalização do contrato, avisar com 
antecedência. As horas extras trabalhadas pela equipe eventual deverão ser discriminadas em 
relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato; 
18.4. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma que não extrapole a 
jornada legal de cada categoria; 
18.5. O horário estipulado não deve acarretar novos custos na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, como pagamentos de hora-extra ou adicionais noturnos; 
18.6. Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços, 
em cada Unidade, deverá ser cumprido conforme acordado pela coordenação da categoria; 
187. Os horários, dias ou rotinas das atividades noderki ser mMifir2dnc tende, omt,ict', 



 

PREFE 	JRA DE 

Itapipoca 

  

ao preposto da Contratada, os quais deverão ser atendidos visando sempre a flexibilização da 
prestação de serviços. 

18.8. SERVICOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE 
18.8.1. O serviço demandado pelas Secretarias da Saúde requer dedicação de mão de obra 
pois, via de regra, os empregados da contratada serão alocados para trabalhar nas 
dependências das unidades da SECRETARIA DA SAUDE 
18.8.2. As alocações da mão de obra que exercerá as atividades não são personalíssimas, e 
nem haverá subordinação, apenas deverão executar os serviços determinados pela pessoa 
jurídica contratada. 
18.9. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
18.9.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Lei de N° 8080 
Art 24 e Portaria N01/2017 Art. 130, constituindo-se em atividades complementares á área de 
competência legal do órgão licitante. 
18.9.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregatíéio entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante. vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracteriza pessoalidade e subordinação direta, para tanto a SECRETARIA DA SAUDE não 
permitirá qualquer prática que caracterize os seguintes requisitos de vinculo trabalhista direto' 
18.9.2.1. Habitualidade: o posto de trabalho é contratado para serviços previstos 
contratualmente com prazo de vigência certo, devendo os funcionários alocados deixarem seus 
postos de trabalho tão logo expire a vigência contratual; 
18.9.2.2. Pessoalidade: é proibido a qualquer servidor da SECRETARIA DA SAÚDE a 
exigência, entrevista, seleção ou qualquer outro critério ou artifício que caracterize a escolha 
de pessoas que prestarão os serviços contratados, inclusive o recebimento e encaminhamento 
de currículos. Fica terminantemente proibido o lapso temporal sem substituiço de, ausências 
do profissional alocado, decorrente de férias, ausências e similas; 	. 	': 

ci 18.9.2.3. Subordinação: A SECRETARIA DA SAUDE não pode atadeiade~inação 
direta entre os prestadores de serviço, devendo se abster de dar ordens diretas aos 
funcionários da contratada, tais como exigir o cumprimento de horário, atribuir-lhes tarefas, 
substituir funcionários, entre outras. Qualquer exigência, solicitação,:ou observação sobre os 
funcionários e o serviço prestado deve ser dirigida ao preposto da Mesma para que tome as 
devidas providências: 
18.9.2.4. Vinculação hierárquica: os Chefes das Unidades atendias pela contrataçãonão são 
chefes dos funcionários terceirizados. Suas chefias são os prepostos das empresas 
contratadas. Dessa forma, a SECRETARIA DA SAUDE não possui qualquer poder decisório 
sobre questões de recursos humanos da empresa: 
18.9.2.5. Prestação de contas dos serviços prestados: a SECRETARIA DA SAÚDE não pode 
exigir diretamente do empregado que o mesmo preste contas des*Js serviços ou, que execute 
novamente um serviço mal executados. Nesse caso, a SECRETARIA DA SAUDE devérá exigir 
da contratada, através de seu preposto, ou diretamente de seus representantes, a devida 
prestação de contas dos serviços e correção de serviços mal executados, inexecutados ou 
executados parcialmente; 	 1 

1  

18.9.2.6. Controle de frequência: Somente a empresa contratadp, étcompetente para aferir a 
assiduidade e a pontualidade dos seus profissionais. Caberá 46ECRETARlA DÁ SAÚDE, 
nesses casos, observar o cumprimento da empreitada contratada: deiom'Ía a coibir 
produtividade, comunicando aos prepostos, as situações dessa perda e exigindo da' c$'ntratad 
a verificação periódica pelo quantitativo de serviços prestados. 
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18.10. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS E DEFINIÇÃO DA ROTINA DE EXECUÇÃO 
18.10.1. Os serviços complementares de saúde serão prestados em lugar designado pelo 
ordenador de despesas das Secretarias da Saúde; 
18.10.2. A empresa contratada prestará os serviços, obedecendo às técnicas apropriadas e 
com emprego de funcionários adequados para cada situação, obedecendo às orientações da 
Contratante; 
18.10.3. Para a prestação dos serviços, a empresa contratada utilizará, sob sua inteira 
responsabilidade e de acordo com as normas que regem a atividade, mão de obra devidamente 
treinada e qualificada e registrada em seus respectivos conselhos; 
18.10.4. A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra 
da Contratada. Além disso, não permitirá que a mão de obra execute tarefas em desacordo 
com as preestabelecidas. 
18.10.5. A prestação dos serviços auxiliares, nos postos fixados pela Administração, envolve 
a alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada para: 
a) Assumir diariamente o posto com aparência pessoal adequada; 

• b) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias; 
c) Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio daAdministração; 
d) Manter o(s) empregados(s) no posto. não devendo se afastar(em) de seus afazeres. 
principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados; 
e) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a 
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do postoonde estiver.pre$pndo seus 
serviços. 
18.10.6 A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão 
ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as 
condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessops em geral; 
18.10.7 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como: 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportasse 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário: 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores dá contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas noobjeto da contratação e em 
relação à função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 
d) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens; 
18.10.8 Descumprimento total ou parcial das obrigações e encapos sociais e trabalhistas ou 
a não manutenção das condições de habilitação pela empresa co ntratada ensejará aaplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatê,rio e na legislaçã&Vige 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e 87 d 
n08.666, de 1993; 
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18.10.9. A Administração poderá conceder um prazo para que a Contratada regularizèC 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de empresa de corrigir a situação; 
18.10.10.0 pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ocorrer 
via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte da Administração; 
18.10.11. Para o cumprimento do disposto no item anterior o domicilio bancário dos 
empregados terceirizados deverá ser na cidade na qual serão prêstados os serviços: 
18.10.12. Há disposições normativas internas de controle de acesso ás dependências e 
setores, assim como o de uso das vagas do estacionamento, e demais protocolos de 
segurança que devem ser rigorosamente seguidas pela empresa contratada para prestação 
do serviço, além das normas estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato e anexos: 
18.11. DAS COMPETÊNCIAS PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS POR TODAS AS MÃOS DE 
OBRAS OFERECIDAS PELO CONTRATADA 
Das competências pessoais: 

• a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado; 
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta 
adequada para o acesso as unidades de saúde; 
c) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho; 
d) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientaões recebidas: 
e) Demonstrar iniciativa e criatividade; 
f) Evitar conversas particulares ao telefone: 
g) Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equipamentos 
máquinas e acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação; 
h) Manter sigilo quanto às informações que porventura tenham obtido quando do desempenho 
das suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à Contratada; 
i) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as; 
j) Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais: 
1) Não fumar nos postos de serviço; 
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento; 
n) Atender todas as diretrizes preconizadas pelo SUS no exercício de suas funções 

19 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

19.1. Quanto à entrega: 
19.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da 
data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela aJministração ou instrumento 
equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições. 
implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 
19.1.2. O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação pIenp pelo Contratante, que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e ;"submeterá ao recebimento 
orovisórin nndc sorn øy2mind2c neccrar,fir.-Âng-e,,aa.. 	4- ----i -  - --- - 
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19.1.3. Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 
19.1.4. A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o 
serviço que vier a ser recusado. 
19.1.5. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela 
administração ou instrumento equivalente. 
19.1.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
19.1.7. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante. 
encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual. 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
19.1.8. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo 
com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo, 
19.2. Quanto ao recebimento: 
19.2.1. Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 
19.2.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 
(cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
19.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem antrior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no da 
do esgotamento do prazo. 
19.2.4. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido o 	após a referida correção. 
19.2.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 
19.2.6. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, 
não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às 
sanções previstas. 

20 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
	'4 

20.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
20.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE 4 903 casos enume,ros nos 
incisos 1 a XII do ad. 78 da Lei Federal n° 8.666193; 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93. sem que 
haja culpa do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo de 
outras sanções previstas na legislação pertinente: 
21. 1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade'iue não ensejem prejuízos a 
Administração; 
21.1.2 - multa diária de 0.3% (três décimos percentuais); 
21.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
21.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 
21.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com este Município; 
21.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
21.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
21.2.1 Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, contado a 
partir da convocação pela Administração: aplicação das sançõesxevistas nos subitens 21.1.1 
e 21.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o máximo de dez por cento 
daquele valor); 
21.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções previstas no 
subitem 21.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 21.1.5; 
21.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modp inidôneo, fazer declaração 

• falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 21.1.4 (calculada 
sobre o valor total estimado da contratação) e 21.1.6; 
21.2.4 - Praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
21.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
21.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de terrs .do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá à apuração do dano para 
aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da Proporcionalidade. 
21.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no ftenf21.2. a contratada ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 	 4 

21.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporárijde licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada juritàmente 
com a multa. 

/ 
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21.6 - As penalidades fixadas no subitem 19.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório e a 
ampla defesa. 
21.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

22 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

22.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
22.2. Com  base no art. 70. § 20  do Decreto Federal n° 7.692 de 23 de janeiro de 2013. que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 

23 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

23.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
acompanhado da seguinte documentação. 
1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única. devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo Lecebimento  do objeto deste 
termo, 
II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangéncia inclusive as contribuições sociais, 
III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
V) CND emitida pelo município domiciliado, e 
VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 
23.2 - O pagamento estará condicionado a apresentação por parte do CONTRATADO, das 
obrigações inerentes aos encargos sociais. 
23.3 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso  de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo, 
23.4 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega dó objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
23.5 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 
23.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquantó pendente de liquidação. 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
23.7 - O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente; 
23.8 - Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, será 
encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, o pagamento será efetuado até o 30" 
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 	. 
23.9 - O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regula rida ' nto 
ao: Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

Rua urbano Teixeira, N 546 - Centro 
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24 - PRAZO DE DURAÇÃO CONTRATUAL 

24.1 - A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da 
sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 
57 da Lei 8666/93. 

25 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

25.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
25.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor. 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações inipiadas após a ocorrência da 
anualidade. 

Ø 

	

	
25.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
25.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
25.1.4 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 
25.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
25.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitttõ, as partes elegeito novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor ,remanescente, por meio de termo aditivo. 
25.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando área ecbnômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo, onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as p'rteè pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 5.666/93, alterada e consolidada. 
25.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidaTente  justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

26 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
1' 

26.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada m;em outra pessoa jurídica. 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos'os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo á execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admpfiao 
â rrnti n 1 ,id,det ri e' nnn•en 
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27 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

27.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras. em caso de 

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

28 - LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

28.1 - Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993— Lei de Licitações e Contratos, e suas alterações. 

28.2 - Decreto n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013 - Regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8,666193 

28.3 - Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 - Institui modalidade de licitação denominada 

pregão. 

28.4 - Decreto n°10.024, de 20 de setembro de 2019— Regulamenta a licitação, na modalidade 

• pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. 

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal. 

28.5 - Lei Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte. 

o 
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ANEXO II  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico n° 	  

1 - OBJETO: 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta 
licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no Edital do pregão acima 

o citado. 

1. Identificação do Licitante: 

\
f
 '
'
 
'
/
 'e 

Razão Social 	  
CNPJ e Inscrição Estadual 	  
Endereço completo' 	  
Telefone, fax, e-mail- 
Banco, Agência e n° da conta corrente' 	  

2. Dados do Representante Legal: 

r Nome: 	  
» Identidade n° 	  
> CPFn° 	  
> Telefone: 	  
> E-mail: 	  

3. Condições Gerais da Proposta: 

A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias 
apresentação. 

4. Proposta de Preços: 

Lote 

Item 	Especificação 	Iinid Quant 

r Valor total mensal: R$ 	  (por extenso). 
Valor global (12 meses): RS 	  (por extenso). n 
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O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

OBS.: Esta Proposta deverá ser omitida em papel timbrado da empresa proponente, assinada com filma reconhecida ou 
de forma digital. 

Rua Urbano Teixeira, N2 546- Centro 
CEP: 62500-970- Itapipoca - CE - Brasil 
CNN: 11.402.533/0001-23 
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ANEXO À PROPOSTA DE PREÇOS 

Valor total Ano ITEM 	DESCRIÇÃO VAGA UNIDADE 
QUANT 
MENSAL 

QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNIT 

Valor total 
Mensal 

PROFISSIONAIS HORISTAS 

1 ENFERMEIRO 35 HORA 7700 92400 R$ R$ R$ 

2 ODONTOLOGO 20 HORA 4400 52800 R$ R$ AS 
3 ASSISTENTE SOCIAL 5 HORA 1100 13200 R$ R$ 
4 FONOAUDIOLOGO 4 HORA 880 10560 R$ R$ 
5 PSICÓLOGO 5 HORA 1100 13200 R$ as 
6 FISIOTERAPEUTA 5 HORA 1100 13200 R$ as as 
7 TERAPEUTA OCUPACIONAL 4 HORA 880 10560 R$ R$ AS 

SUBTOTAL HORISTA 

PROFISSIONAIS MENSAUSTAS 

8 TEC. DE ENFERMAGEM 70 MENSAL 70 840 R$ R$ RS 
ATENDENTE DE 
CONSULTORIO DENTARIO 

20 MENSAL 20 240 
R$ aS 

10 NUTRICIONISTA 5 MENSAL 5 60 R$ R$ AS 
11 EDUCADOR FÍSICO 5 MENSAL 5 60 R$ R$ 

SUBTOTAL MENSAUSTA R$ 

QUANT 
ANUAL 

VALOR 
UNIT 

Valortotal 

Mensal 
Valor total Ano ITEM DESCRIÇÃO VAGA UNIDADE 

QUANT 

MENSAL 

PROFISSIONAIS HORISTAS 

1 ENFERMEIRO 6 HORA 1320 15840 R$ R$ 
2 ASSISTENTE SOCIAL 5 HORA 1100 13200 R$ R$ aS 
3 PSICÓLOGO 5 HORA 1100 13200 AS  	 R$ as 
4 FISIOTERAPEUTA 6 HORA 1320 15840 R$ R$ R$ 

5 TERAPEUTA OCUPACIONAL 2 HORA 440 5280 AS R$ as 
SUBTOTAL HORISTAS R$ 

PROFISSIONAIS MENSAUSTAS 

6 NUTRICIONISTA 4 MENSAL 4 48 R$ R$ R$ 

7 TECNICO DE ENFERMAGEM 6 MENSAL 6 72 R$ as 
SUBTOTAL MENSALISTA 

PROFISSIONAIS PLANTONISTAS 

8 
ENFERMEIRO DIURNO 
SEMANA 

60 PLANTÃO 242 2904 R$ as AS 

ENFERMEIRO NOTURNO 
SEMANA 

60 PLANTÃO 242 2904 R$ R5 

ENFERMEIRO DIURNO 
FINAL DE SEMANA 

50 

R$

10   PLANTÃO 100 1200 R$ R$ aS 

11 
ENFERMEIRO NOTURNO 
FINAL DE SEMANA 

50 PLANTÃO 100 1200 R$ R$ R$ 

I

Rua Urbano Teixeira N2 546- Centro 
CEP: 62500-970 - Itapipoca - CE - Brasil 

CNPJ: 11.402.517/0001-23 

(88) 3631-595 
saude.itapip-  .-0:'-j  om 
www.itapipo ....v.br 
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12 
ENFERMEIRO FERIADOS 
NOBRE 

60 PLANTÃO ••, 242 R$ R$ 

13 
TECNICO DE ENFERMAGEM 
DIURNO SEMANA 

90 PLANTÃO 308 3696 R$ R$ 

14 
TECNICO DE ENFERMAGEM 

NOTURNO SEMANA 
90 PLANTÃO 308 3696 R$ R$ 

15 
TECNICO DE ENFERMAGEM 

FINALDE SEMANA DIURNO 
60 PLANTÃO 126 1512 R$ R$ 

16 

TECNICO DE ENFERMAGEM 
FINAL DE SEMANA 
NOTURNO 

60 PLANTÃO 126 1512 R$ R$ 

17 
TECNICO DE ENFERMAGEM 

FERIADOS NOBRE 
90 PLANTÃO ' 308 R$ 11$ 

18 ASSISTENTE SOCIAL 8 PLANTÃO 62 744 R$ R$ 

19 TECNICO DE RADIOLOGIA 8 PLANTÃO 62 744 R$ R$ 

SUBTOTAL PLANTONISTA e 

ITEM VAGA UNIDADE 
QUANT 
MENSAL 

QUANT 
	

VALOR 
ANUAL 	UNIT 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

VALOR TOTAL 
ANO 

PROFISSIONAIS HORISTAS 

1 	1 ENFERMEIRO 	 HORA 	1 	1100 	1  13200 IR$ 

ITEM VAGA 
VALOR TOTAL 

ANO 
DESCRIÇÃO 

QUANT QUANT 	VALOR 
UNIDADE 

MENSAL ANUAL 	UNrT 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

PROFISSIONAL MENSAUSTA 

1 FARMACEUT1CO 
	

5 MENSAL 
	

5 60 R$ 8$ 

ITEM VAGA UNIDADE 
QUANT 
MENSAL 

QUANT 	VALOR 

ANUAL 	UNrT 
VALOR TOTAL 

ANUAL 

VALOR TOTAL 

ANO 
DESCRIÇÃO 

MEDICOS HORISTAS PAB / D.O: 2.022 

1 MÉDICO CLINICO - PAB 1 	20 HORA 4400 52800 1 R$ R$ 

2 MÉDICO VETERINARIO -PAB 1 	1 HORA 220 2640 R5 R$ 

SUBTOTAL MEDICOS HORISTAS PAB 1 8$ 
MEDICOS HORISTAS MAC! D.O 2.023 

3 	MÉDICO CLINICO - MAC 12 	HORA 	j 	2640 31680 R$ 	1 aS RS 

SUBTOTAL MEDICOS HORISTAS MAC 

MEDICO PLANTONISTAS MAC /D O: 2.023 

MÉDICO CUNICO DIURNO 

SEMANA 
35 PLANTÃO 88 1056 R$ R$ 

MÉDICO CUNICO 

NOTURNO SEMANA 
35 PLANTÃO 88 1056 R$ aS 

6 
MÉDICO CUNICO DIURNO 

FINAL DE SEMANA 
18 PLANTÃO 36 432 R$ R$ R$ 

7 
MÉDICO CLINICO 
NOTURNO FINAL DE 

SEMANA 

18 PLANTÃO 36 432 aS aS  RS 

I
Rua Urbano Teixeira, N9  546- Centro 

CEP: 62500-970- Itapipoca - CE Brasil 

CNPJ: 11.402.517/0001.23 

(88) 3631-5950 

saude.ita pipoca 
- www.itapipoca 
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8 
MÉDICO CLINICO FERIADOS 

NOBRE 
35 PLANTÃO 88 R$ R$ 

MÉDICO CHEFE DIURNO 
SEMANA 

22 PLANTÃO 22 264 R$ R$ 

MÉDICO CHEFE NOTURNO 

SEMANA 
22 PLANTÃO 22 264 R$ R$ 

MÉDICO CHEFE DIURNO 

FINAL DE SEMANA 
9 PLANTÃO 9 108 R$ R$ 

12 
MÉDICO CHEFE NOTURNO 

FINAL DE SEMANA 
9 PLANTÃO 9 108 R$ R$ 

13 
MÉDICO CHEFE FERIADOS 
NOBRE 

11 PLANTÃO 11 R$ 

SUBTOTAL MEDICOS PLANTONISTA MAC 



Rua Urbano Teixeira, N2  546' Centro 

CEP: 62500•970 - Itapipoca - CE- Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001-23 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

085.: Esta Proposta deverá ser emitida empape] timbrado da empresa proponente, assinada com firma reconhecida ou 
deforma digital. 
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ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONCORDÁNCIA COM OS 
TERMOS DO EDITAL 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNP,J sob n.° 	 sediada â ( 	endereço 
completo........), DECLARA, para os devidos fins, que temos plento conhecimento do objeto 
licitado, concordamos com todos os termos descritos no edital e seus anexos e que temos 
pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

(Local e data). 



 

(88) 3631-59-0 
Li saudc.itapip.cae mal com 

O www.ita'i" .ip. .br 

Rua urbano Teixeira, NQ 546 . Centro 
CEP: 62500-970- Itapipoca . CE Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001-23 

OBS.: Esta Proposta deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente, assinada com firma reconhecida ou 
de forma digital. 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO (INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS) 

Edital n° 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à (......endereço 
completo 	) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, da mesma forma ainda 
estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores inerentes ao processo 
licitatório em questão. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

Edital ne 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à (...endereço 
completo.......), DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 

,j ,  bem como para atendimento ao disposto no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 

Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 

Cargo 

OBS.: Esta Proposta deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, assinada com firma reconhecida ou 
de forma digital. 

ANEXO VI 

Rua urbano Teixeira, N2  $46- Centro 
CEP: 62500-970 . itapipoca - a- Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001-23 

(88) 3631-595 
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Itapipoca 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

 

2 
, nenf. 

 

Pregão Eletrônico n° 	  
órgão Gerenciador: 	  
Validade da Ata: 12 (doze) meses. 
Data: / / 

Pela presente Ata, de um lado o(a) 	  pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na     - Itapipoca- Ceará, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 	 representada pelo (a) Secretário Executivo (a) da Secretaria 
de 	  Sr(a) 	 com fundamento no Edital do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 	 , Processo n° 	 em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 

$ 	suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002 e o Decreto 
Municipal n° 10/2017, em face da classificação da proposta apresentada no pregão acima 
citado, RESOLVE REGISTRAR os preços ofertados pelo (s) fornecedor (es) beneficiário 
(s), conforme descrito no anexo desta ata, nos termos e condições das cláusulas que 
compõem esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o 	 , especificado(s) no Termo de 
Referência, anexo do edital de Pregão Eletrônico n° 	, que ú parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

• FORNECEDOR:  	, inscrito no CNPJ sob o 
	  Endereço:  	. no 

Bairro: 	; CEP: 	 , Itapipoca: 	  Estado: 	 
Representante legal: 	 , CPF:   	, RG: 
	  Telefone: (88) 	 , e-mail: 

Lote 
Item Descrição Unid Quant ½ 

VALOR GLOBAL DA ATA - R$ 

rUnit 	Vrtotal 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1 ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Saúde do Município de Itapipoca/Ceará. 

(85) 3631-5950 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da 
data de sua publicação. 
4.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar 
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, nos 
seus anexos e nesta Ata. 
4.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil. 
4.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

$ 	5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos, em decorrência de eventual variação 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços prestados, 
conforme dispõe os termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
5.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado: 
5.3.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso frustrada a negociação; 
5.3.3. Convocar os licitantes detentores de registros adicionais de preços e, na recusa desses 
ou concomitantemente, os licitantes remanescentes do procedimento licitatório, visando a 
igual oportunidade de negociação, observada a ordem de registro e classificação. 
5.4. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

• alterações havidas, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 
5.5. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no nos mesmos meios 
iniciais de publicação. 
5.7. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
5.8. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR. 

6.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e 
presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Regi 
de Preços, e ainda o seguinte: 
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a) Gerenciar a presente ata de registro de preços: 
b) Promover, periodicamente. ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública; 
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados: 
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatório: e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E RESCISÃO 
DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

7.1. O preço registrado poderá ser cancelado, pela CONTRATANTE, nos seguintes casos: 
a) A Contratada deixar de cumprir as exigências do Contrato: 
b) A Contratada não atender á convocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita 
pela Administração: 
c) A Contratada praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita; 
d) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Contratada, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção: 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato decorrente do 
Registro de Preços; 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a 
Contratada se recusar a baixá-los, após solicitação expressa da Comissão Permanente de 
Licitação, de forma a manter o mesmo percentual de diferença entre o preço ofertado e o preço 
de mercado na forma prevista no Contrato de Compromisso de Fornecimento; 
g) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado. devidamentjtatificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

8.1 Quanto ao Procedimento de Adesão: 
8.1.2 Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se 
a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste 
edital e seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições do edital: 
8.1.3. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada á vantagem; 
8.1.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em ata, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas; 
8.1.5. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade. 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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8.1.6. O total de utilização de cada item não pode exceder ao quintuplo do quantitativo 
inicialmente registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. 

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 11  do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS. 

9.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a adquirir o(s) 
item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas, 
conforme art. 15, § 40 da Lei n° 8.666, de 1993, bem como art. 15 do Decreto Municipal n° 
026/2018. 
9.1.1. O órgão gerenciador, bem como o(s)órgão(s) participante(s), pode utilizar-se de licitação 
especifica para a contratação pretendida, assegurando-se, todavia, a preferência de 
fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade de condições, conforme 
art. 15 do Decreto Municipal n°026/2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DO FORO 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Beberibe, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida pela 
via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 	 11. 

Beberibe/CE. 	de 	de 20. 

SIGNATÁRIOS: 

ÕRGÁO GERENCIADOR 

Rua Urbano Teixeira, 10546-Centro 
CEP: 62500-970 - Itapipoca - a - Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001-23 

MUNICIPIO DE ITAPIPOCA 
(nome) 

Secretário Executivo da 
Secretaria de 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O Presente contrato tem por objeto a 	  , conforme especificações 
constantes do anexo 1. parte integrante deste processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- A CONTRATANTE pagará ao(á) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$ 	  (   	). conforme planilha 
abaixo: 
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 	  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

TERMO QUE DE CONTRATO, que entre si 
fazem o MUNICIPIO DE ITAPIPOCA, por meio 
da SECRETARIA DE 	 , e a empresa 
	  para o fim que a seguir se 
declara: 

O MLJNICIPIO DE ITAPIPOCA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n° 	- 	, com sede na Rua(Av.) 	 , Bairro 	  
CEP: 	. Itapipoca, por meio da SECRETARIA DE 	 , cnpj N° 
	  neste ato representada pela SECRETÁRIA EXECUTIVA, a Sr. 

	  inscrita no CPF n° 	  
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 	  
com endereço na 	  n° 	, bairro 	 , CEP: 
	  e-mail: 	, telefone: 	 , em 	  
Estado do 	 , e-mail: 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 

representada 	por 
	  portador(a) do CPF n° 	 , Cédula de 
identidade n° 	 , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de 
acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° 23.11.08/PE. Processo n° 23.11.08/PE, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520102, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei 
Federal n° 10.520, de 17/07/2022, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, e 
subsidiariamente pela Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, devidamente 
homologado 	pelo(a) 	Secretário(a) 	Executivo(a) 	da 	Secretaria 	de 
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Lote 	 
Item Descrição Unid Quant Vr Unit Vr total 

VALOR GLOBAL— R$ 

CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados nas Unidades Administrativas da Secretaria Municipal 
Saúde de Itapipoca, para os quais os profissionais serão designados a fim de executar suas 
atividades laborais, podendo ser transferidos de um setor para outro de acordo com as 
necessidades da administração. 
4.2. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste anexo 
deverão ser realizadas, em regra, nos horários estipulados pela coordenação da secretaria: 
18.3. Quando da necessidade eventual para a prestação dos serviços aos domingos e feriados 
(municipais, estaduais ou nacionais), a Contratada deverá dispor de uma equipe para a 
execução dos serviços emergenciais, devendo a fiscalização do contrato, avisar com 
antecedência. As horas extras trabalhadas pela equipe eventual deverão ser discriminadas em 
relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato: 
4.4. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma que não extrapole a 
jornada legal de cada categoria; 
4.5. O horário estipulado não deve acarretar novos custos na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, como pagamentos de hora-extra ou adicionais noturnos; 
4.6. Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços, em 
cada Unidade, deverá ser cumprido conforme acordado pela coordenação da categoria; 
4.7. Os horários, dias ou rotinas das atividades poderão ser modificados, tendo em vista as 
peculiaridades de cada Unidade, que serão previamente informados pelo Fiscal do Contrato 
ao preposto da Contratada, os quais deverão ser atendidos visando sempre a flexibilização da 
prestação de serviços. 

4.8. SERVICOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE 
4.8.1. O serviço demandado pelas Secretarias da Saúde requer dedicação de mão de obra 
pois, via de regra, os empregados da contratada serão alocados para trabalhar nas 
dependências das unidades da SECRETARIA DA SAUDE 
4.8.2. As alocações da mão de obra que exercerá as atividades não são persorialissimas, e 
nem haverá subordinação, apenas deverão executar os serviços determinados pela pessoa 
jurídica contratada. 

4.9. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.9.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Lei de N°8080 Ari 
24 e Portaria N°01/2017 Art. 130, constituindo-se em atividades complementares à área de 
competência legal do órgão licitante. 
4.9.2. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracteriza pessoalidade e subordinação direta, para tanto a SECRETARIA DA SAUDE 
permitirá qualquer prática que caracterize os seguintes requisitos de vinculo trabalhista di eto: 

I
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4.9.2.1. Habitualidade: o posto de trabalho é contratado para serviços previstos 
contratualmente com prazo de vigência certo, devendo os funcionários alocados deixarem seus 
postos de trabalho tão logo expire a vigência contratual; 
4.9.2.2. Pessoalidade: é proibido a qualquer servidor da SECRETARIA DA SAÚDE a exigência, 
entrevista, seleção ou qualquer outro critério ou artifício que caracterize a escolha de pessoas 
que prestarão os serviços contratados, inclusive o recebimento e encaminhamento de 
currículos. Fica terminantemente proibido o lapso temporal sem substituição de ausências do 
profissional alocado, decorrente de férias, ausências e similares; 
4.9.2.3. Subordinação: A SECRETARIA DA SAÚDE não pode criar cadeia de subordinação 
direta entre os prestadores de serviço, devendo se abster de dar ordens diretas aos 
funcionários da contratada, tais como exigir o cumprimento de horário, atribuir-lhes tarefas, 
substituir funcionários, entre outras. Qualquer exigência, solicitação ou observação sobre os 
funcionários e o serviço prestado deve ser dirigida ao preposto da mesma para que tome as 
devidas providências; 
4.9.2.4. Vinculação hierárquica: os Chefes das Unidades atendidas pela contratação não são 
chefes dos funcionários terceirizados. Suas chefias são os prepostos das empresas 
contratadas. Dessa forma, a SECRETARIA DA SAUDE não possui qualquer poder decisório 
sobre questões de recursos humanos da empresa; 
4.9.2.5. Prestação de contas dos serviços prestados: a SECRETARIA DA SAÚDE não pode 
exigir diretamente do empregado que o mesmo preste contas de seus serviços ou, que execute 
novamente um serviço mal executados. Nesse caso, a SECRETARIA DA SAUDE deverá exigir 
da contratada, através de seu preposto, ou diretamente de seus representantes, a devida 
prestação de contas dos serviços e correção de serviços mal executados, inexecutados ou 
executados parcialmente; 
4.9.2.6. Controle de frequência: Somente a empresa contratada é competente para aferir a 
assiduidade e a pontualidade dos seus profissionais. Caberá à SECRETARIA DA SAÚDE, 
nesses casos, observar o cumprimento da empreitada contratada, de forma a coibir a perda da 
produtividade, comunicando aos prepostos, as situações dessa perda e exigindo da contratada 
a verificação periódica pelo quantitativo de serviços prestados. 

4.10. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS E DEFINIÇÃO DA ROTINA DE EXECUÇÃO 
4.10.1. Os serviços complementares de saúde serão prestados cm lugar designado pelo 
ordenador de despesas das Secretarias da Saúde; 
4.10.2. A empresa contratada prestará os serviços, obedecendo às técnicas apropriadas e com 
emprego de funcionários adequados para cada situação, obedecendo ás orientações da 
Contratante: 
4.10.3. Para a prestação dos serviços, a empresa contratada utilizará, sob sua inteira 
responsabilidade e de acordo com as normas que regem a atividade, mão de obra devidamente 
treinada e qualificada e registrada em seus respectivos conselhos; 
4.10.4. A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra 
da Contratada. Além disso, não permitirá que a mão de obra execute tarefas em desacordo 
com as preestabelecidas. 
4.10.5. A prestação dos serviços auxiliares, nos postos fixados pela Administração, envolve a 
alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada para: 
a) Assumir diariamente o posto com aparência pessoal adequada: 
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b) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias: 
c) Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o património da Administração; 
d) Manter o(s) empregados(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, 
principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados; 
e) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a 
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto onde estiver prestando seus 
serviços. 
4.10.6 A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão 
ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as 
condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral: 
4.10.7 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como: 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportasse 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 
d) Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 
e passagens; 
4.10.8 Descumprimento total ou parcial das obrigações e encargos sociais e trabalhistas ou a 
não manutenção das condições de habilitação pela empresa contratada ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e 87 da Lei 
n°8.666, de 1993; 
4.10.9. A Administração poderá conceder um prazo para que a Contratada regularizes 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de empresa de corrigir a situação: 
4.10.10. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ocorrer 
via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte da Administração; 
4. 10.11. Para o cumprimento do disposto no item anterior o domicilio bancário dos empregados 
terceirizados deverá ser na cidade na qual serão prestados os serviços: 
4.10.12. Há disposições normativas internas de controle de acesso ás dependências e setores, 
assim como o de uso das vagas do estacionamento, e demais protocolos de segurança que 
devem ser rigorosamente seguidas pela empresa contratada para prestação do serviço, além 
das normas estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato e anexos; 

4.11. DAS COMPETÊNCIAS PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS POR TODAS AS MÃOS DE 
OBRAS OFERECIDAS PELO CONTRATADA 
Das competências pessoais: 
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a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado; 
b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta 
adequada para o acesso as unidades de saúde: 
c) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho; 
d) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas; 
e) Demonstrar iniciativa e criatividade; 
0 Evitar conversas particulares ao telefone; 
g) Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equipamentos, 
máquinas e acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação; 
h) Manter sigilo quanto às informações que porventura tenham obtido quando do desempenho 
das suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à Contratada; 
i) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as; 
j) Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais; 
1) Não fumar nos postos de serviço; 
m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento; 
n) Atender todas as diretrizes preconizadas pelo SUS no exercício de suas funções 

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, 
após emissão de empenho. 
5.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
5.3 - Fiscalizara execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
5.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
5.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 
5.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 
5.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 
5.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 
5.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
6.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
6.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
6.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993. tomando-se por 
base o valor contratual. 
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6.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
6.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
6.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 
defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão 
Contratante, contado da sua notificação. 

• 6.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 
6.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
6.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de 
contato. 
6.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo ás reclamações 
formuladas. 
6.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste 
termo. 
6.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DO CONTRATO 
7.1 - A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá inicio a partir da 
sua assinatura e terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 
57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 	jLpt• 
8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
acompanhado da seguinte documentação. 
1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 
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II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 
III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
V) CND emitida pelo município domiciliado, e 
VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 
8.2 - O pagamento estará condicionado a apresentação por parte do CONTRATADO, das 
obrigações inerentes aos encargos sociais. 
8.3 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 
8.4 - Ê vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
8.5 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 
8.6 - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 

• qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que Isso gere 
direito a reajustamento de preços. 
8.7 - O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica e mediante apresentação 
de Nota Fiscal correspondente; 
8.8 - Caso a Nota Fiscal seja devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde, será 
encaminhada a Secretaria de Planejamento e Gestão, o pagamento será efetuado até o 300 
dia após o recebimento da Nota Fiscal pela Contratante; 
8.9 - O Pagamento estará condicionado à apresentação de certidões de regularidade junto ao: 
Município, Estado, União, FGTS e Justiça do Trabalho. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
9.1. Quanto à entrega: 
9.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da 
data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento 
equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta 
vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 
9.1.2. O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo 
de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 
9.1.3. Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 
9.1.4. A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o 
serviço que vier a ser recusado. 
9.1.5. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela 
administração ou instrumento equivalente. 
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9.1.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
9.1.7. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, 
encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 
9.1.8. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo 
com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 
9.2. Quanto ao recebimento: 
9.2.1. Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

• 9.2.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 
(cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
9.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
9.2.4. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido 
após a referida correção. 
9.2.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 
9.2.6. A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações. que vier a ocorrer, 
não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às 
sanções previstas. 

CLÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O FISCAL, para acompanhar a execução do contrato e o GESTOR DO CONTRATO 
serão nomeados através de PORTARIA, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal n°8.666/1993. 
10.2. A execução contratual dos demais participantes do registro de preços será acompanhada 
e fiscalizada pelo Fiscal especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 
10.3. Fica designado o (a) Sr. (a) 	  CPF 
	  como responsável por fiscalizar e acompanhar a execução do contrato 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação Orçamentária: 
n°. 	  Elemento de Despesas: 	 sub-elemento de despesas: 
	  Fonte de Recurso: 

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILBRIO 
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12.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
12.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econõmico IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da 
anualidade. 
12.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE 
pagará á CONTRATADA a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

• 12.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
12.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderà, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II. "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
131-  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
ao valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 10, art. 65. da Lei n° 8.666193 
e suas alterações posteriores. 
13.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei n° 8.666/93. 
13.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente e/ou imprevisível, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, este Município convocará o fornecedor 
visando á negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado. 
13.4 - Não havendo êxito nas negociações. o Município procederá á revogação do Termo 
Contratual, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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14.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999. a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
15.1 - E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 - São sanções passíveis de aplicação aos participantes deste certame, sem prejuízo de 
outras sanções previstas na legislação pertinente: 
10.1.1 - advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a 
Administração; 
16.1.2 - multa diária de 0,3% (três décimos percentuais); 
16.1.3 - multa de 5% (cinco por cento); 
16.1.4 - multa de 10% (dez por cento); 
16.1.5 - suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação 
e contratação com este Município; 
16.1.6 - declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como de 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
16.2 - A contratada estará sujeita as sanções do item anterior nas seguintes hipóteses: 
16.2.1 - Atraso quanto à assinatura do contrato no prazo determinado neste Edital, contado a 
partir da convocação pela Administração: aplicação das sanções previstas nos subitens 16.1.1 
e 16.1.2 (calculada sobre o valor total estimado da contratação, até o máximo de dez por cento 
daquele valor); 
16.2.2 - Não assinar o contrato, quando convocado pela Administração, deixar de entregar 
documentação exigida no edital, não mantiver a proposta: aplicação das sanções previstas no 
subitem 16.1.4 (calculada sobre o valor total estimado da contratação) e/ou 16.1.5; 

• 15.2.3 - Apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidõneo. fazer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal: aplicação das sanções previstas nos subitens 16.1.4 (calculada 
sobre o valor total estimado da contratação) e 16.1.6; 
16.2.4 - Praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 
16.2.5 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
16.2.6 - Em caso de ocorrência de inadimplemento de termos do presente Edital não 
contemplado nas hipóteses anteriores, a Administração procederá á apuração do dano para 
aplicação da sanção apropriada ao caso concreto, observado o principio da Proporcionalidade. 
16.3 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração, em relação a um dos eventos arrolados no item 16.2, a contratada ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 
16.4 - As sanções de advertência, de suspensão temporária de licitar e contratar com a 
Administração e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas a contratada juntame 
com a multa. 
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16.5 - A unexecuçao total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a 	- 
outra Empresa, sem prévio assentimento do Órgão/Entidade, enseja sua rescisão com as 
consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente. 
16.6 - As penalidades fixadas no subitem 16.1 serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo Contratante no qual serão assegurados a empresa o contraditório e a 
ampla defesa. 
16.7 - As sanções administrativas serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. 7.1 - A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei P4° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
17.2 - A rescisão contratual poderá ser: 
a; Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°&666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
ca Administração: 
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido: 
d) A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca, Estado do Ceará, para conhecimento das 
auestões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
18.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 
	 -Ce, 	de 

Nome 
Ordenador de Despesas do 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1. 
Nome: 
CPF: 
2. 
Nome: 
CPF 

Rua Urbano Teixeira, NQ 546 Centro 
CEP: 62500-970- itapipoca CE Brasil 
CNPJ: 11.402.517/0001-23 
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EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. SECRETARIA DE 
SAÚDE. AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 23.11.08/PE. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES 

DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CE. A Secretaria de Saúde, por meio do 
Pregoeiro do Município, torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o objeto acima descrito, conforme 
informações a seguir: acolhimento de proposta e documentos de habilitação: até às 
8h30min do dia 06/07/2023; abertura as propostas: às 9:00 horas do dia 06/07/2023, 
sessão de disputa de preços: às 10:00 horas do dia 06/07/2023. Todos os horários 
referem-se ao horário de Brasília/DF. O Edital poderá ser retirado nos sitios eletrônicos: 
www.tce.ce.9ov.br, www.bll.org.br. ItapipocalCE, 22 de junho de 2023. Vanessa Kelry 
Montenegro de Oliveira, Secretária Executiva da Secretaria de Saúde. 

PUBLICAR, PARA CIRCULAR COM DATA DE 23.06.2023, NOS SEGUINTES 

VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO: 

 

C5$(88)3631'5950,.; 
flitapipoca@ltapipóà.àe4ov.br  
Øwww.itapipoca.ce.gov.br  

Av. Anastácio Braga, 195-5k Sebastião 
CEP; 62508.170 . ltaplpoca (E . Brasil 
CNPI: 07.623.071/000147. CGF: 06.920.278.8 
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ESTADO D0 CEARÁ - P111 FLIU 11,4 SI( \I( IP%LDE ITtPIPO( 5-5' t'.() 1)1 11( 11 ( 40-' PREGÃO LI LIRO%I( 0% _3t t'i-.'" 	' 
Seuetasiade Saúde Objeto Registro de Preços .tsando lutuns e Etentuais ('ontratações de senico. complementares de pro6ssionai hí'4.esdw " rente 

.aódevi,andoatenderatnccessidadesda Secretaria Municipalda Saúde do Municípiode Itapipoca-(t. AsccrcuuiadcSat4c.por mciodogotot 4k' / 
do Municipto, torna publico aos interessados que reali,aia Iicitaç3o na Modalidade Pregâo, na (omita Iiletrèn,ca. como objeto acima descnto. coiWeanc 	,..' 
informações a seguir. Acolhimento de Proposta e Documentos dc Habilitaçao até às OShJOmin do dia 06 de Julbode 2023. Abertura as Propostas às O9tC 
do dia 06 de Julho de 2023. Sessão de Disputa de Preços à' 10hilodiaOtícieJulhocie2023 todos os horários referem-ser horário de BrosiliaDF O 
Edital poderá ser retirado nos Silios Eletrônicos i.sssJce cc jo5  tç sss.'±ll ortt'ç ltaplpoca-CF,. 12 de Junho de 2023. Vannu Kelry Montenegro de 
Olheira - Secretina Executiva da Secretaria de Saúde. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEffI'RA MUNICIPAL DE [TA REMA -  RESLITADO DE HABILITAÇÃO -CONCORRÊNCIA PÚBLICA N 
00112023-SME-AComassão Pcrmwicntede Licilaçàocomunicaaosinteressadoso Resultadoda Flabilitaçào.refercnteàConcoerSczaPúblicaN001/2023-
SME. cujo OBJETO é a Contratação de scniços de construçao de duas creches tipo 02. pelo Programa Protnlànci& sendo uma no Conjunto Stenio Rios e a 
segunda noSitioAlegre.juntoa Secretaria Municipul de Educação do Municipio de Itarema. Ceará. £MFRFSA II4BIIJTADk: 01- DEC ENGENHARIA 
E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS UrDA EMPRESA INABILITADA: 02- VK CONSTRUÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
Fica a partir desta data aberto o priro recursal. çwe'isto no artigo 109, inciso, aljnea "C. da Lei de licitações .gente. Depois decun.pndoo prezo reausal. 
caso não haja manifestação de recurso, a Abertura da Proposta de Preço acontecerá no dia 03 de Julho de 2023, às 08h Maiores informações no E-mail: 
licitacaoitanma cc govbr cou no Telefone 

 
(88)3667.1133 ltarema-('E, 22 de Junho de 2023. Inez Helena Braga - Prsdeate da Coaiasão de 

Licitado. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPALDE CRATEÚS- EXTRATO DO TERCEIRO TERMOADITIVO-TOMADA DE PREÇOS 
N007/2021 SEINFRA-OOrdenador de Despesasdalnfracsmiturado Mtmtclptode Crateuscornunica aos interessadosqueo Contrato N°06.12.2021.01. 
oriundo da Tomada de Preços NOO7t2O2I SEINFRA, cujo OBJETO éaContrataçao de empresa paia pretaçãode scrvçosdeconstniçlodeumapraçana 
localidade deQuetmadn.junto a Secretaria da lnftaestnmnadoMwiiclpiodeCraieús - CE • teve seu Prazo Prorrogado por I80(Cento eOitenta)diasno 
seu Te,cetroTennoAdttivo. com  Vig&ncia a partir de 3Ode Maiode 2023. fixando sai NovoVencimento em 26 de Novembro de 2021 CONTRATANTE: 
Secretaria de Infraestrutura CONTRATADA: K. E. SOUSA SOARES CONSTRUCOES. ASSINA FEIA CONTRATANTE: (hlmar Leite Stqueira. 
ASSINA PELA CONTRATADA: Ka.o Emanoel Sovas Soares, Creteús-CE. 22 de Junho de 2013. Gilmar Leite Siqueira - Ordenadorde Despesas 
da Secretaria & Infncstnitiira. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS - AVISO DE INTENÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO N .02.2o23-
001 -TOMADA DE PREÇOS No 012/2022 SEM - O Município de Crateus - CE, por meio da Secretaria Municipal da Saúde, toma pública a Intenção 
de Reseigo Prefrrencialmente Amigável ao Conuato W 08.022023.001. decorrente do processo Tornada de Preços N012/2022 SESA. cujo OBJETO e 
a Contratação de empresa para a construção de unia Unidade de Saúde no Assentamento São José localizado no Distrito de Impus Zona Rwal de Crateús5  
conforme Tennos do Conto U' 1012022 firmado entre a Secretaria da Saude do Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de Cnteús. conforme Oficio 
de NoofieaçaoN2O23O62l OI,envtado pua aEmpresa: A& V PROJETOS E ('ONSTRUCOESLTDA.EPP. tnscnta mi,  CNPi N06951069000I. 
20. FUNDAMENTAÇÃO: termos do ais 78, Inatos XII conjuntamente como inciso II do ais 79. da Lei rt 8666)96 e mas alterações poatenores. Fica 
aberto o prezo de 05 (cinco) dias úteis para o contraditório e ampla defesa Craieú,'CE. 23 de Junho de 2021 TbIago Viam da Silva - Ordeitador de 
Despesas da Secretaria da Saúde. 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA- Titulo: AVISO DE CONTRATAÇÃO - Termo Original: Contrato N' 
20230621.01 - Processo Onginário: Tomadade Preços N'TP/140223.0I/SEINFRA - C*eto: CONTRATAÇÃO DOSSERVIÇOS DE ROÇO MANIA 1 
COMPREENDENDO CORTE E CAPINA A FOICE E SERVIÇOS DE REPAROS MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE PAVIMENTAÇÃO ESI 
PEDRA TOCA E MEIO FIO DAS VIAS PÚBLICAS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE PIRES FERIIEIRAJCE-Contratan:e 
Secretaria de IN FRA ESTRUTURA - Contratada tio item 01: J M  NETO CONSTRUTORA LTDA, CNPJ C3& 515.4201000148 - Valor global: 115 
525.020,76 (quinhentos e vinte e cinco mIl, vinte reais e setenta e seis centavos); - Data da Assinatura doContnato: 2110612023- Vigincia 12 (mrep 
- Fundamentação Legal. Ara. 54, Lei Federal V 8.666/93 - Signatario José Celson Macedo de Asevedo (CONTRATANTE); João Macedo Ximcncs 
Neto; (CONTRATADA). 

ESTADO DO CEARÁ- PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRES FERREIRA- Titulo AVISO DE CONTRATAÇÃO- Termo Original: Contrato\' 
20230621.02 - PtocessoOng,náno. TomadadeP osN'TPlI40223SI/SEINflA-Otjeto CONTRATAÇÃODOSSERVIÇOS DE ROÇO MANIA 1 
COMPREENDENDO CORTE E CAPINA A FOICE E SERVIÇOS DE REPAROS MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PEDRA TOCA E MEIO FIO DAS VIAS PÚBLICAS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE PIRES FERREIRAICE -Contratante 
Secretaria de INFRAESTRITI'RA - Contratada no iteni 02: TECI'A CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA. CNPJ C 2O.I60.697Il.7S. Valor 
global: R$ 519,027.60 (quinhentos e dezenove mil, vinte e sete reais e sessenta centavos) - Data da Assinatura do Contrato: 21106/2023 - Vigência 12 
(meses) - Fundamentação legal Art. 54. Lei Federal n' 8.666193 - Signatário: José Cebon Macedo de Azevedo (CONTRATANTE); Francisco João 
de Matos Neto (CONTRATADA). 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRÊ - EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO N' 01/22/ 
SMC-TP - TOMADA DE PREÇO No 001/20228MC-TP - OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada para a reforma do 
Ginásio Poliespoetivo Localizado na Sede do Município de Canré. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: alt 57 da LeiS 66693. inc. II e alinea d. e *1. DA 
PRORROGAÇÃO: O presente aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento licitatório acima referido O 
prezo contratual anteriormente pactuado será prorrogado por mais 90(noventa) diais com Vigência a partir de 12 de Março de 2023 á lO de Junho de 2023. 
ASSINA PELA CONTRATANTE: Liduina Mana Evangelista Morais da Silva- Ordenadora de Despesas da Secretina de Cultura. Turismo. Esporte e 
Juventude. ASSINA PELA CONTRATADA: Renato Oliveira B.andho. RENATO OLIVEIRA BRANDÃO EIRELI Caflré-CE, 22de Junho de 2023. 
Anióblo de Azevedo Pereira - Presidente da CPI- 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRL- EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N' 0I3120221SM1' 
TP - TOMADA DE PREÇO No 013/2022/SMI.TP - OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa para execução de projeto pavimentação 
de calçadas no Distrito de Cacimbas no Municipto de Carir&CE, conforme especificações anexo no edital. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ar: 57 da 
Lei 8.66693. inc. II e alinea dell'. DA PRORROGAÇÃO: O presente aditivo tem por finalidade a prorrogação do prezo do contrato resultante do 
procedimento licitatõno acima referido. O prezo contratual anteriormente pactuado será prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias, corri Vigência a partir 
de 28 de Maio de 2023 á 25 de Setembro de 2023 ASSINA PElA CONTRATANTE: Cleero Amanso Eett'eira - Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Infraestnstura e Desenvolvimento Urbano ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco Renan de Azevedo Portela- R. R. PORTEIA LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS LTDA. Canri-CE. 22 de Junho de 2023. Arnóbio de Azevedo Pereira - Presidente da CPU. 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRt - EXTRATO DO QUINTO ADITIVO AO CONTRATO N' 0l/22ISMC-
TP - TOMADA DE PREÇO No 00l!202213MC.TP - OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada para a reforma do Ginásio 
Poliesportvo localizado na Sede do Munteipio de Carire-CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL w65 da lei á õtô93. inc II e .11nead. DO ACRÉSCIMO: 
O Valor do contrato antes firmado pelo Valor de 115 282.440.84 (Duzentos e Oitenta e Dois Mil, Quatrocentos e Quarenta Reais e Oitenta e Quatro 
Centavos), possa agora a valer RS 391989,29 (Trezentos e Noventa e Três Mil. Novecentos e Oitenta e Nove Reais e Vinte e Nove Centavos), conforme 
justificativas em termo aditivo ASSINA PELA CONTRATANTE: Lidulna Mari a Evangelista Morais da Silva - Ordenadota de Despesas da Secretaria 
de Cultura. Turismo. Esporte e juventude. ASSINA PELA CONTRATADA: Renato Oliveira Brandio . RENATO OLIVEIRA BRANDÃO EIRELI. 
Carlré-CE, 22 de Junho de 2021 Arnóblo de Azevedo Pereira - Presidente da CPU. 
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ob...io veosa sobre a 'etnt,O de PeeCol Pera tatua ,eeaeniaaao oati,i&o de sera.ço 
Ou loanetonenro de e9a.ç.ementos e eia,d,.,es - ,nlalaço onsanoteeçio da piltaeoom. 
niega.da a,e tapona op.aaccasal Da,, tolenser,.aeoo,sroee esieUsO de sttuloav,, 
satel.te poe GPS/GSJ.O/GPASIIOGI. • ge'enoam'nto e controle ,n!oanat.ndo da t'oqs, 
com ato de iecnologs, 00(001 o, senso, de apeo,.asaçlo, como meio de 

"editoSo da pa$aaneeltõ ........(ao a. ,,o,'cbaslin*,, coaseolo.a, ata,.' t d~. 
boa', lo_o de teças a aanscos de manate,i(Jo ceeaentaaieco'reteea - lavage, e 
boeeatt'aeii. 00.5 rede de esoabelec.av-.e'.tos c'ede,'sc.adot do contr,tad,, o'talido ate~ 
M. esetess,dad.s da. so-dader. admin,sttataaas do maesciPIO de latiaa''be)CL 5".tao do  

receb.ae,enno das ptopo.L.s , Ssab'btaçio 8. 17h do d'a 22 de O,nP,o de 1025 Ia, do 
r.a.b.niento das peoposta, e rsabotacho 31 01), do dsa OS de alho de 1020 Q' se 
re.tq.ra no di. Atente. e io.menta d'a propostas das 01501,n,n 3, 0V,Sqmas do 
d'a 05 de loIsa de 202) 0,lc'o da sessJo de dteate de preço. a. 091, do doa OS de 
julho de 2023 5.terhscu de tempo Sdoeano de kas1,a DF Local 10014 loasm de 
t.olaçaes do baia tIL aw.buioegbe ladrado ed.tS estais d'upontaiado 50 
endereço ace,.a ao sete di Pneleoaea MseenpaT de lagaaaibe 
lhfln)/i.tvaele te go, ba,)toacao peI a no poenal de Ic.lecio do 100-05 
(htlp //auana,p.o. nec. go. 5./hc.ucoo./I sisloovsacSas na til III )S22'1092 e no 
mal scatecioj.guaobe (0 dCi 5, 

leg'aav'be - (E. 22 de J,,d'o de 1023 
LtAVAOA SHULT N060EtA 01 tPEITAS 

Peeoe,e. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE 

RISULTAOO 0€ IULGAAINTD 
,uso ILII10$ICQ or 2023.3404.2 

A Plegoe... 0l,o0 do Mt,aco de laaze.10 do Nona. Estado 00 Oeael. no latO 
de sais .etr.ba,çes l.a.,. lo.,. patAco. pata conPie<eneesoo doo ,n(eresidd,s, qae coeolaoa 
o neea'ec.'co Mal do Pretio Nt 1021060S2. soeS. o 5.4,14° tatOTaJili VINCIDOS - 
INST11110 RELI SOCIAL •ATINIOA% DO LUA .55,000 no (lOa t  20341230/000541 
ctene/oadoI4 no loor 1 colaloando o cale de 5$ 270000.50 Idalceqeas e doeu. ind 
'ea,T A empresa sencedoea to. declarada habitada pai c.,amorosendo aMevat Is 
..aØecs., do Ideal tons-,caoôno Maiores ,nto.m.cd., no .adertco elacrõesco 
bioompaas Iam, p0r eda,-ntddlo da Bolsa de t,coa(Oes do leasi (III)  bdan16at 
podeiS. se,  o€o,d., aled polo celedoe,e 8411IVç-o04t 

la.,.., do Novie/Ct. 11 de BQso de 2020 
lAPA P10110) DO SOOSA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

AVISO 04 IlOMØ(OSA(ÃO 
TOMADA 0€ PAEÇDS lO 202302 041 

Objeto Peloema e AtntieaLiO 4a L,col, de E,,,", 0.nd.,'eecaj francisCa Veae - Maeia 
lacaiada ao SItIO Ca5taeeo de Cote, no Muni, eo  de MasnLe/U Valo, total-  (AS 
74 109.931. HOeniotcO peoc 	 da 

Maaontl/C(. 22 de pato de 2023 
PSMd(ISCQ 031 CAVALCANOt IOSTAOO 

S.c..ta.,, de EducadA, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILHA 

AVISO 04 LICITAÇÃO 
pOIGAO ILnRÕedlCO 100220901)23- 55? 

(Seçeiaçjo) 
O Poeta.., do Co'vsndo 3e F,,IO do SOan'c.c.o de M,IhI/Ct tamanca as, 

,nteoe.aadoa q,e bem, 'calada, .11eoatõeo no (doai do regio (lacônico.' 220501/20' 
SAP Calo obado e o ee$IstiO de Preço, pama -..AI lacaia aq.aaaçlo de 

peen,anevee e de co'sssro paro .lende' as necessIdades das Saudara, do Mseso,p,o de 
M4WCe ('silo da sessa, de diAa de lance, ros reae.artado o.Oa o dia 05 de aIs) de 
2023 às OOhOOmet IHo.àr,o de Beas,Ia OdI Macas Noninaçles no Soe awe titIo.g te 
ou avie tce te 405 b.Ac.qa.00. o, ainda 'o essiano de 013,001,5,, as 1114Cm,, si Sal, da 
ConsssJo de Ucitislo. sai,,adi ia la. pedia ao-se de Oanae,,a. Nt  404. (enos 

MdisS - U. 22 de paniso de 202) 
COPOSANOSO 3*50(150 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OtINDA 

SISL0LTADO 04 JoldaSIthTO 
TOMADA 0* PAIÇOS Nt 1013,03,02,I0T0 

O Ma.raoe.o de idosa 01,54. atrases da C0.m.sao Peeat..neote de 004,030. 
ioa,sa pabtco o 'eaaltado de petgansetiLo de pi09osias de porcos 	cite b TOMADA 
DA ftO(OS N' 3023030210 TP.  cano (ejeto e a CONTRATAÇÃO 06 EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA LItCOJÇAO DA 03*) DO PA3IIMtIOTAÇÃO EM P1014 TOSCA COM 
SIaUNTAMENTO EM DIVLASAS LOAS DO MLJPOCIO DI NOVA OLINDA/CO, de acordo 
tona as 0.4150.. qaanldade e espeo,ecaçoes constantes do pee,oaba (doai Tendo 
tossia ,.so/n.do A botanta ar IMPSO[NotMENTOS £ SOAVICOS, (Pepa 23103014/0001 
25, apee'sentoa peopasla no salot Øobal de 55 111 6,70 lt.ia.ntoo e tinta e um 
seiscentos e delasete iea, e ccentaes.mcenlaoos), a qaai Ia. ,ai[ada 
DtSCt.ASSIPKAO& co..' 5,1<10 e'o e, 115. .ialse,. 'aS. do (d'tal se... ste que 
apresentou r$oaes uasaue,o. para "lo de obra a,aeno,es aos esEaóe(et,do. 'sS pOaesIsa 
de coto., ailliz,da pelo Mue.c.eoo de No',. Osnda/Ct. que "ou corvo paelm.t'o 
Sist.lva Nacconal de Pesou... de Castos e LoiA,. da Cansi'oçio ("1- 1)14*31 (calco 
2022)09 nem desoeleraçlot A l,c,ta,te (LA! IEPaHtA IMflI(NCMINTOS 
5(031(03 titIo . Mc, (DPI I70,40$SS/000l-ME. ape.oeniou p,apo,ta no valo. ØcbII 
de 5$ 050 102.64 lore,er'tos • s'rsq-aeOa ou. cenlo e se,. "a., e sessesla e 40$10 
,enqeoOsI • qual tal PuladaOOSCIASSOICADA, cri aluo 0 temo IS. alisei 'a'. do 
(d'tal, uma sal lae ep,eaeeeo.a 101 d,eogm',ie do estabelecido bens como nA. inclua 
110` eO 11.1an,tie,o das -I-a medeM, tocante stIWe', tabela drne°genie 
SINA?' coas, oneeaçao - da .vdlolda 0 orçaoeeao Ante man.aaplo - SJNAPI se,, 
de.oneoa010, a sonante .N.'os o, qaanc calmos de oraS 1 t da plan.iha e.çao's.ecoke,a 
e, teSa, alteras o sens'ço coss,a,ce e.. 41 3 1. da mesma p7an'lha, a Iic,taeee 
apee.eneoa ,alo'e, anea,,oa pata «slo de ob,a esl.,c,.s aos .slob.Oe~ na olaria'. 
de tinto, vIsIon, pelo SAaes.creso de No'.. OIcndaJC[ a'.. 'isa.. conto pa.Seneteo o 
Sastesa Nacional de Penasa de (silos e Indo., da Con11ea110 ("aI SINA?' tato4. 
2022/09 sem de-sasevaçlol A PIOPOSTA V(N([OOeA lo,  apee,eeeade peca empresa 
AMPARO SFAVI(OS 1 FMPUIOIM(aeTOS (11511 - Mi, (NPJ 21 SS-4 165/0005 55, cOais 
valo, global de IS 350 916.61 Il'.aenco-s e onoaenta'nii nc.se<ee'oo, e deteste. 'eM 
• sessenta e aant c.e,Iavo.sI. por te, sido a da ,sr,o,  .aloe r pci eva,  de acoedo Oca.' 
as dapat.ç&, edoasosas: As demo, bolaste. aeceoencnam oS se4a,nie, sabre's .. k. 
CONSTRUTORA 1706 ' Ml, CUPI 15621 13100001-IS. IS 341 403,9d (irezestos e 
ostenta e um mil, seiscentos e cria reais e .. . 	enlatas) PAIIO 
GONÇALVIS PIPONEISO (10(11 (sePa 4099J.9d21000I.32. ti iii 332,4. (leedeedos e 
ostenta e a.'. "4, setecentos e Ira, e colo reaas e sessestae otto centavos) E A DA 
SaLVA (ONSTROÇOES CMII 27 SO, 7p5/toO1 II. 5$ 012 05)42 ji,e,ensio, e otanse e 
dc». mii, trast, e [aOa raacs e quarenta e doas creitavos). 5 & O COAeS000ÇOE5 
IOCAÇÓLS 00 MIO  01 0545 trOA, CNti 11413 048/0001-64. AS 335 030,47 
Il.e,eriooe, e oeenta e OiS° md isso aeaae300noi e sele ced.sdaO M. entanto, as 
doo-ais p.opo.las eU. loa.,,. anassadas tenda em —ta pd55.o4 saaoo maial druer a 
p.opo,ta palpda vencedor. Pera ,acde, detalhes, a ala da sessa, enccnte.-ie 
~cada no Penal de uticaçle, do TCC do Cesta Pela pee..asle. boa aberto o ['elo 
recaonal de 05 06(01 das ,tlsa. ccedoome Oaeessto no crI 109. da Les ti• 46156n3 
A,4s a término, boa aleita o pe000 de OS Icuscol las saci, paja cone, a'eaaôas 

saAo&a.A p[5E'*) Dl LUtINA 
Pit,adente da (P1. 
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Decisão sobre suspensão 

da "Taxa do lixo" é adiada 
\ta quinta.feira, o julgamento foi interrompido peia :egunda 
vez após um desembargador pedir mais tempo par.I ,l'aui.lr o taso 

CIDADES 

AI. 

4 INTERIOR 
Empreendimentos agrícolas 

\Con;nao PnJ'anente - titiI/itlo•_, 

1 apta;'. pr '.
.."pio'.a2» ir I.l%Manhittl' par.  ,,iod. 

2l.J,0ia. doS, n,nsn,, 	J, iran (fl.0 
Mordair?. pa 3,, ,c.hc.i" 'mis renal. 1» Ci-Mto 
a;r «flttt ro,,I,ad.,n,,  rito'.,  de l7r,,m ,..Ja 50 

ir, 	Junm 4., rena.,I.,4,JnJ,oar a,.,dak. 
uç'..Il,,a, 	.rtocrMdO ,,sto.,,+5 O 

ir 1 	1100) .10K pUS nçJ,J. 
.t,.a. itlfrti rvt.nIktaho .3., elor 

FÓiM e miSta mo'iimentaçãø 
•'Maa4l.'J,' I,sa.,,,,  .2 Iin.]  d"rp'. Loira.. 

ta 	UmrtêurunW nteure d,.,M,- M 

Miiistm iNtaca 
4 <4 rIa' <tU' ,Aa.'nJKaW'J .trralt. 

.3.,..,, 0a'tI (a'.rÍJ,tia..bnpaJI]rilhd' 
ktt¼ asca .N,lnornt4.j,.BanhLFaf. 

P 'ir ul.' pra.. mapa' • ,.irnsgn, iran, 

CoSa á fome 
,t,tanaccJaà,,4iLja Ihha 'm.1n4.'r,a4so 

n..JIt,c.,mJcIk.ctw1nm.nI,.Â.,iCÍnO4IIbnt 
.,,rtLm.'L!n( cai'cnl.n,c.m..G'..raig'Ular 

5 .  10ma iJapcI 3 
It.J. na,' 	..4,.ApâC..JaCn'alId..t) '(sai. 
8,1) ap4ifl' 

Piltneira dano alia ide 
- qaaPnan, I3..rn.S,IM.daIa.. 

ir, La - rwnkn.d." rt tri,. ia., iumf .prn,nuu 
ri.'. a, 	 tu... Plfl'a'ri qlr lt*,.*rMif fl"á 

'a',' .i.aiflbMaito'Àfart&a.açr,l,,d. 10r"c 

Combusliyel na Apode 
........k;.i 

2. ij,no". rik ia.ot, apc'a a'n 	4 8' 
ou,. JnCa.it 0013... 'ia 'as ,,', ,fl(tnotSt 

A ,j IaS 	itaial. 

i,npurtarit,: .bar 

• '. 	,,J ir.wlaI.....21)22. 
tu] 8'ittio.,l.im.aian 

rri.Ik.It..,t.l.t'ta.rnana,a..K..J.rt42t4sr,.3.t 

.,.rrk'aiw(nM 

•— .ia...,.,,t... 
a— 

.'t,t. q+ÃttiIadi 22. 

.4, is.ia. S'l.ir. íII(:I 
atonia,. :+Inow..l. 

.1. drt140'inc .o,çt,, 

•la.J,, 18'."tu .iÇ'Lilt. 
Usina. Riri,iaa"J, otame. 

çtar pai. vraoI'*ia' 
O. .wp.ir.ir a o'.QIflâih 
O, 	i 3. NLn o data.. 
harpia. 'ac limaria 'ahJ 
PM,o..aa, sOa. •bi'. ol 

I' 	afta!] 
lltaqIuI,,btrt 

• .tVWmtpa.lo Jç,j,'t'It'. 
t dc,. ,nodai.n O. arcanO' 
nua AIaaaM.. 

r'' rnr.-iaio ii l,atitu., 

	

J.. fl rir fla, 	ia 

a 41" at,rn4rK+ a sapa,  

ti,  ncOW, mojola edo 
Altni,'Olt, PúMaco a.i,' 
'a MOaS 	cyra.a. 
.,'.'I'apdta  
SrroXa I,0n,sj inata] 

na — Ri a,,talS. 1. 
Pr,*n,i, di itsraka 'A 

"a' '3. Onan..,l,anIa ti' 

Man,ip.tJcl.'n.kn.Ja 
tttIa0,o.I,wniOXÍr&al. 

('te AftJt'aI*i'4M110' 
aõri,tqsatC&at. 
O Mfll.. '(ti ll ni. tia. 

13c qo. 1 tal 4 Ue4i 
t,m,,nii oiis.nqainaj, 
,t%+øi,t'+.ffihi.Ofltit',,si& 

.nk....Jtt. rofla'ts twa 
i.uSvrudini,.upio,ta 
tur.<)bdç Iail'.]u, i4tiatçw 
Ri ,,,r,a,,w'aa Iranasã.. 
Jt 'mituiti "5 pttuwíI3. 
.3, ir '1I Sl3ttl2t'( 

íarOdW.J, a,. at,r*,.ri.. 
at,wr,mrrcSa uiniwm 

'aMalIa.. tlt;cfl..IrItioM 
iz,*'mtaa4a5ct Jn.4tt, a 

(5 a.Ipn.al '.0' t4rOi' 

na La ,rarroanp.do açá, 
Jainhopio. lutas.. 

S&•-it &J'i]'itSt 3WJt0 

A pana ir qs'I. na. 
1.) e,, i paadtdsJ.Jm 

raM 
itaa] J,n 

do—' 'a pralIna s'I 
.n.'SC" pr"."o lii Iça. 
4" a ItlIptTWllII Atada 

lIa, 

pa tSn.'.'a 
iit' Iilirdt. d,.la.ac 
m,.,3a.tJ, ,s ,U-arSo À 
III IT) ndtajn. 11' ao, 
Os. ,,.n o ptra.i.Soa p1.1. 

• ai,d,'n. O .ntMnI.' 'ia 
a las' 4* Ri 414 

mdl.da'. unJ.t 'lIa  Ia) 300 

ti, rnidito. .OJ,Jt't .'km( 
i.,nIC ti,' à a,  ,,t.Ji.ia .ciSs 
.3, Ri 51  

Sial' IKM'r 

Hêitklcø 
A Ia)dcn,tltl.l, O. 
•ía. da hs. 'a 
ltnaa na, r,m'a..Sa.Ic. 
riNL...C.rr&a,]e Ja 

Uni ,ril,,.J., e,,. ptelnLt 
tu Pi. 3. Inrr,in. 
hau,.. 810aM.. .1. .ini 

• irIsdiata. (5 õq'.t.do 
Oníbon, Sanpa.ai". 

"Maia. di taNs ,UJKI 

•'5'A '& 'lo. tia na, 
ri. nt-aIim, dami" .me 

.3, lo, i oi'i,n,s 
muni Si.s' O. 

.1'. ffi70ilr lp'i 
ii í,4 iar.t.3.r raLo SI 1 
.itiaIJ, ,maidouIll. 

A ia, Ii,' ameia itt pala 
.om.a',. tia Ct,mIt,..3134 

Iiatn;i (CLII • 3. Or 

rta,J,,n. ja wwam 
tu' tIna, '.0,lS]ln,I,Iin 
• La,.q tum, .1,3<' "Si,.'. 
mlo4d.plt,. (Jplaat (nu 
"dc 'ai t'..in'a.mcnz. 

Ato,- 
iaa,,.J, Fon.I,nJ,kn4, 
'is' a ataçia. rn, aJtq.'u 

mas Mau, UpI 

0020 A is,,. 'isa o, 
bit. Jo. K'p4L'S à 'IX 
'arMo r,a,à,,. pua'.tm a 
'1.ni.I'Lrj.J, tr',t,Om] 

raia, ira au. ,ar 


